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1. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS ASSOCIADOS À VEGETAÇÃO NATIVA 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Diversos serviços ecossistêmicos são fornecidos no nível de hábitats e estão associados diretamente 

com uma classe particular de uso e ocupação do solo (PEH et al., 2013). Diferentes padrões de uso e 

ocupação do solo fornecem uma gama específica de serviços ecossistêmicos, de acordo com a 
intensidade de uso e a proporção de paisagem inalterada (LARONDELLE & HAASE, 2012). Desta forma, 

diferentes tipos de cobertura do solo e suas condições não só caracterizam a região avaliada como um 
todo, como também as funções ecológicas e a capacidade para fornecer um conjunto de bens e serviços 

ecossistêmicos (FOLKE et al., 2004; LONGO & RODRIGUES, 2017). 

 
A análise dos serviços ecossistêmicos amplia a avaliação da qualidade ambiental de áreas alvo de 

intervenção antrópica (ROSA & SÁNCHEZ, 2012; ROSA & SÁNCHEZ, 2015; LONGO & RODRIGUES, 
2017). Essa abordagem tem mostrado grande importância na compreensão dos processos 

ecossistêmicos (MOKANY et al., 2008) e vem sendo cada vez mais utilizada em diferentes estudos 
ecológicos (CIANCIARUSO et al., 2009). 

 

Neste contexto, o reconhecimento dos serviços e funções ecológicas existentes em uma determinada 
área favorece não só o planejamento das ações, como também, a avaliação de impactos ambientais. 

Essa abordagem sobre serviços ecossistêmicos tem sido recomendada desde 2006 pela Convenção 
sobre a Diversidade Biológica (CDB, 2006) e reforçada após a publicação dos Padrões de Desempenho 

sobre Sustentabilidade Socioambiental, da Corporação Financeira Internacional (IFC, 2012). A 

incorporação dos serviços ecossistêmicos nos estudos ambientais tem sido utilizada, cada vez mais, no 
processo de tomada de decisão sobre o manejo do meio ambiente, na medida em que associa de forma 

mais clara os elementos naturais e os benefícios por estes oferecidos (IFC, 2012; KARJALAINEN et al., 
2013). As categorias principais e os conceitos utilizados são apresentados na Tabela 1, em especial 

segundo MEA (2005) e Longo & Rodrigues (2017). 

 
A avaliação da vegetação nativa e dos serviços ecossistêmicos associados, como parte integrante do 

EIA da Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça, busca o atendimento do Item 7 do Termo de 
Referência para elaboração de EIA/RIMA para atividades ou empreendimento com necessidade de corte 

ou supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica (SISEMA, 2021) e mostra-se como importante 
elemento de abordagem para o cerne do EIA que se caracteriza pela Avaliação de Impactos Ambientais 

(AIA) e proposição de medidas de mitigação, controle, potencialização (impactos positivos), 

monitoramento e compensação dos respectivos impactos. 
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 Tabela 1 - Categorias, definição e serviços ecossistêmicos associados à vegetação nativa, conforme a Avaliação Ecossistêmica do Milênio. Adaptado de Longo & Rodrigues (2017). 

 

Categoria Função ecológica/ Processo ecológico Serviços ecossistêmicos Definição (exemplos) Referências 

Suporte (Integridade ecológica) 

Formação do solo 
S1. Manutenção da produtividade natural do 

solo 
Papel dos processos naturais na formação do solo 1; 2; 3; 5; 8; 9;10;11 

Produção primária 
S2. Manutenção da produção primária dos 

ecossistemas 

Capacidade do ecossistema de fornecer energia utilizável (ex. produção primária) 

e de promover a ciclagem de nutrientes 
1; 11; 13; 14 

Heterogeneidade abiótica 
S3. Manutenção da diversidade biológica e 

genética 

Importância dos ecossistemas de fornecer abrigo, alimentação e habitats para 

espécies. Manutenção do balanço ecológico e processos evolutivos 
1; 3; 5; 7; 8; 10;11;13 

Acúmulo de matéria e energia S4. Capacidade de armazenamento 
Presença de nutrientes, energia e água no sistema e capacidade do sistema para 

armazená-los e para liberá-los quando necessário 
2; 13 

Regulação 

Regulação do clima R1. Manutenção de clima global favorável 
Influência do ecossistema no clima global por meio da cobertura do solo e 

processos biogeoquímicos 
1; 3; 4; 5; 7; 8;9;10;11;13;14 

Regulação da composição atmosférica R2. Manutenção da qualidade do ar 
Capacidade do ecossistema para extrair elementos tóxicos e químicos da 

atmosfera 
1; 2; 4; 5; 8; 9;10;11;13;14 

Regulação do clima R3. Influência favorável no clima local 
Influência do ecossistema no clima local por meio da cobertura do solo e 

processos biogeoquímicos 
1; 3; 4; 5; 7; 8;9;10;11;13;14 

Regulação de ameaças naturais R4. Prevenção contra eventos extremos 
Papel da cobertura do solo no amortecimento de eventos extremos (ex. 

inundação) 
1; 2; 4; 5; 8; 9;10;11;13 

Regulação do fluxo hidrológico 
R5. Manutenção da drenagem, irrigação e 

precipitação natural 

Papel da cobertura do solo na infiltração e liberação gradual da água e no estoque 

e retenção de água 
1; 4; 5; 7; 8; 10;11;13 

Retenção do solo 
R6. Controle de erosão e estabilização de 

sedimentos 
Papel da cobertura do solo na estabilização da estrutura do solo 1; 2; 3; 4; 5; 7;8;9;10;11;13;14 

Ciclagem da água R7. Manutenção da qualidade da água 
Papel dos processos bióticos e abióticos em remover impurezas da água (ex. 

filtração, purificação) 
2; 4; 5; 7; 9; 10;11;12;13 

Regulação da composição atmosférica R8. Filtro de partículas de pó 
Papel da cobertura do solo de remover e/ou não suspender partículas de pó da 

atmosfera 
2; 11; 14 

Redução de ruído R9. Atenuação da poluição sonora Papel da cobertura do solo em atenuar os níveis de ruído 3; 9 

Polinização 
R10. Manutenção da polinização de plantas 

selvagens e cultivadas 
Abundância e eficácia de agentes polinizadores 1; 2; 3; 4; 5; 8;9;10;11;12;13 

Dispersão de sementes e propágulos 
R11. Manutenção da regene- ração natural de 

espécies 
Presença de fontes de sementes e propágulos na paisagem 2; 5 

Controle biológico 

R12. Controle de pestes e vetores de doenças 
Controle de populações de pestes e vetores de doenças por meio das relações 

tróficas 
1; 2; 3; 4; 5; 6;7;8;9;10;11 

R13. Redução de herbivoria (dano em culturas) Controle de populações de herbívoros por meio das relações tróficas 1; 3; 4; 6; 7; 8;10;11 

Provisão Provimento de recursos naturais P1. Provisão de água para consumo Presença de reservatórios e estoques de água para consumo 3; 4;6; 8; 9; 10;11;13 
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Categoria Função ecológica/ Processo ecológico Serviços ecossistêmicos Definição (exemplos) Referências 

P2. Provisão de alimentos silvestres Presença de vegetais e animais silvestres comestíveis (caça, pesca, coleta...) 1; 2; 3; 4; 6; 7;8;9;10;11;13 

P3. Provisão de alimentos cultivados 
Presença de vegetais e animais cultivados comestíveis (agricultura, aquicultura, 

pecuária) 
1; 2; 3; 4; 6; 7;8;9;10;11;12;13;14 

P4. Provisão de recursos genéticos 
Presença de espécies com potencial de uso genético (resistência a patógenos, 

saúde...) 
1; 2; 3; 4; 8; 9;10;11 

P5. Provisão de recursos para usos bioquímicos 

e medicinais 

Presença de espécies e componentes abiótico com potencial de uso químico e/ou 

medicinal 
2; 3; 4; 8; 9; 10;11;13 

P6. Provisão de recursos como matéria-prima 
Presença de componentes bióticos e abióticos com potencial de uso 

(combustível, ornamentos, energia não renovável, fibras, etc..) 
1; 2; 3; 4; 6;7;8;9;10;11;13;14 

Cultural Provimento de informações e oportunidades 

C1. Informação estética (apreciação da natureza) 
Qualidade estética da paisagem baseada em diversidade estrutural, tranquilidade, 

beleza cênica 
1; 2; 3; 4; 6; 8;9;10;11;13 

C2. Recreação Características da paisagem atrativas para o turismo e atividades recreacionais 1; 2; 3; 4; 6; 8; 9;10;11;12;13;14 

C3. Valores culturais, espirituais e religiosos Características culturais e espirituais importantes da paisagem e de espécies 1; 3; 4; 6; 8; 9;10;11 

C4. Valores educacionais e científicos Características educacionais e científicas com valores e interesses especiais 1; 2; 3; 6; 8; 9;10;11 

Referências consultadas: (1) Costanza et al. (1997); (2) Daily (1997); (3) De Groot et al. (2002); (4) MEA (2005); (5) Brown et al. (2007);  

(6) Wallace (2007); (7) Bennett et al. (2010); (8) De Groot et al. (2010); (9) Maynard et al. (2010); (10) TEEB (2010); (11) Landsberg et al.  

(2011); (12) Lautenbach et al. (2011); (13) Burkhard et al. (2012); (14) Maes et al. (2012).   
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1.2. PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS 

A primeira etapa da avaliação dos serviços ecossistêmicos associados à vegetação nativa, referente aos 
dados obtidos para a Área Diretamente Afetada pela Pesquisa Mineral do Projeto Córrego da Onça, 

consiste na identificação dos elementos principais que compõem a caracterização da vegetação, 
incluindo as classes do uso do solo e as fitofisionomias da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica 

afetadas. Para esta avaliação, foram utilizados os dados do diagnóstico ambiental, principalmente os 

quantitativos das categorias de uso do solo e cobertura vegetal. 
 

Após a identificação das classes afetadas e seus respectivos quantitativos, a segunda etapa representa 
uma avaliação síntese sobre a relação de cada classe com os serviços ecossistêmicos associados à 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, conforme os conceitos apresentados na Tabela 1, segundo 

a classificação proposta por MEA (2005): serviços de suporte (integridade ecológica dos ecossistemas), 
serviços de provisão, serviços de regulação e serviços culturais. 

 
A capacidade de fornecimento de serviços ecossistêmicos por classe do uso do solo para a Área 

Diretamente Afetada (ADA) foi avaliada a partir de uma adaptação da proposta de Burkhard et al. 
(2009), podendo variar de “0 = capacidade não relevante” da respectiva classe para fornecer 

determinado serviço ecossistêmico específico até “3 = capacidade alta”, que sinaliza alta capacidade de 

fornecer determinado tipo de serviço ecossistêmico.  
 

Para definição do grau de comprometimento do projeto no serviço associado, faz-se então o cruzamento 
com a intensidade e proporção da intervenção gerada pelo projeto sobre o respectivo serviço, 

considerando a potencial alteração do uso e ocupação do solo (LARONDELLE & HAASE, 2012), mais 

uma vez em uma escala de 0 (intensidade/proporção não relevante) a 3 (intensidade/proporção alta). 
O grau de comprometimento segue então o mesmo parâmetro de qualificação a partir do cruzamento 

da capacidade de oferta do serviço com o nível de alteração (intensidade/proporção) próprio do projeto 
objeto do presente EIA. 

 
A Tabela a seguir apresenta a matriz de grau de comprometimento do serviço advinda do projeto em 

avaliação. 

 

Tabela 2 - Matriz de Grau de Comprometimento do Serviço Ecossistêmico 

 

Capacidade de Oferta 
Proporção/Intensidade 

0 1 2 3 

0 0 0 0 0 

1 0 1 1,5 2 

2 0 1,5 2 2,5 

3 0 2 2,5 3 

 

 

A Qualificação assim enquadra-se da seguinte forma: 

0 = Comprometimento irrelevante; 

< 1,5 = Baixo Comprometimento; 

≥1,5 e <2,5 = Médio Comprometimento; 

≥2,5 = Alto Comprometimento. 
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1.3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

1.3.1. SÍNTESE DA CARACTERIZAÇÃO 

O uso do solo na ADA do Projeto encontra-se integralmente coberto por Floresta Estacional Semidecidual 

em Estágio Médio de Regeneração Natural, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Uso do solo e cobertura vegetal Área Diretamente Afetada (ADA)  

 

Uso do Solo e Cobertura Vegetal 
ADA 

Área (ha) % 

Floresta Estaciona Semidecidual - Estágio Médio 0,261 100 

 
 

1.3.2. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS ASSOCIADOS À VEGETAÇÃO 

Conforme indicam Larondelle & Haase (2012), a oferta de serviços ecossistêmicos varia entre os 

diferentes padrões de uso e ocupação do solo, assim como em função da qualidade de uso das áreas e 

da proporção de paisagem inalterada remanescente na região do entorno. Assim, diferentes classes ou 
categorias de uso do solo e cobertura da vegetação abrigam determinadas funções ecológicas que 

afetam a sua capacidade para fornecer um conjunto de bens e serviços ecossistêmicos, como também 
discutido por Folke et al. (2004) e, especificamente para mineração, por Longo & Rodrigues (2017). 

 

Diferentes categorias de uso do solo, em razão das características intrínsecas a cada categoria, incluindo 
a presença de vegetação, porte, forma de vida etc., podem desempenhar funções ecológicas distintas 

e variar na capacidade de fornecimento de serviços ecossistêmicos. Todas as categorias participam de 
algum serviço ecossistêmico, conforme a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) e a análise 

proposta por Longo & Rodrigues (2017). Contudo, conforme as características de cada categoria, a 

capacidade de fornecimento de serviços ecossistêmicos pode variar de “capacidade de oferta não 
relevante” até “capacidade de oferta alta”, que sinaliza alta capacidade de fornecer um determinado 

tipo de serviço ecossistêmico (ver detalhes em BURKHARD et al., 2009).  
 

No presente caso, a cobertura do solo é homogênea e caracterizada por floresta estacional semidecidual 
em estágio médio de regeneração natural, vegetação típica do bioma mata atlântica e de alta 

qualificação ecológica. Para itens de aspectos culturais, em função da área onde se insere o projeto, a 

qualificação é majoritariamente considerada baixa.  
 

Com relação à intensidade e proporção da intervenção ocasionada pelo projeto, em geral é qualificado 
como baixa ou irrelevante, em função da pequena área de intervenção (0,26 hectare), a qual é dez (10) 

vezes menor que o máximo de área permitido para enquadramento como de “pequeno porte”, definido 

em 3 hectares, considerando parâmetros definidos pela Resolução COPAM nº 246/2022 em seu Anexo 
1.  



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 

PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA 

 

 

 

EIA – PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA    página 13 

Tabela 4 - Avaliação dos Serviços Ecossistêmicos 

 

 

Categoria Função ecológica/ Processo ecológico Serviços ecossistêmicos Capacidade Intensidade/Proporção Grau de Comprometimento 

Suporte (Integridade ecológica) 

Formação do solo 
S1. Manutenção da produtividade natural do 

solo 
3 1 2 

Produção primária 
S2. Manutenção da produção primária dos 

ecossistemas 
3 1 2 

Heterogeneidade abiótica 
S3. Manutenção da diversidade biológica e 

genética 
3 1 2 

Acúmulo de matéria e energia S4. Capacidade de armazenamento 3 1 2 

Regulação 

Regulação do clima R1. Manutenção de clima global favorável 3 0 0 

Regulação da composição atmosférica R2. Manutenção da qualidade do ar 3 1 2 

Regulação do clima R3. Influência favorável no clima local 2 1 1,5 

Regulação de ameaças naturais R4. Prevenção contra eventos extremos 3 0 0 

Regulação do fluxo hidrológico 
R5. Manutenção da drenagem, irrigação e 

precipitação natural 
3 1 2 

Retenção do solo 
R6. Controle de erosão e estabilização de 

sedimentos 
3 1 2 

Ciclagem da água R7. Manutenção da qualidade da água 3 1 2 

Regulação da composição atmosférica R8. Filtro de partículas de pó 3 1 2 

Redução de ruído R9. Atenuação da poluição sonora 2 1 1,5 
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Categoria Função ecológica/ Processo ecológico Serviços ecossistêmicos Capacidade Intensidade/Proporção Grau de Comprometimento 

Polinização 
R10. Manutenção da polinização de plantas 

selvagens e cultivadas 
3 1 2 

Dispersão de sementes e propágulos 
R11. Manutenção da regeneração natural de 

espécies 
3 1 2 

Controle biológico 

R12. Controle de pestes e vetores de doenças 1 0 0 

R13. Redução de herbivoria (dano em culturas) 3 0 0 

Provisão Provimento de recursos naturais 

P1. Provisão de água para consumo 3 0 0 

P2. Provisão de alimentos silvestres 3 0 0 

P3. Provisão de alimentos cultivados 0 0 0 

P4. Provisão de recursos genéticos 3 1 2 

P5. Provisão de recursos para usos bioquímicos 

e medicinais 
3 0 0 

P6. Provisão de recursos como matéria-prima 3 0 0 
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Categoria Função ecológica/ Processo ecológico Serviços ecossistêmicos Capacidade Intensidade/Proporção Grau de Comprometimento 

Cultural 
Provimento de informações e 

oportunidades 

C1. Informação estética (apreciação da 
natureza) 

3 0 0 

C2. Recreação 0 0 0 

C3. Valores culturais, espirituais e religiosos 0 0 0 

C4. Valores educacionais e científicos 2 1 1,5 
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Observando os resultados apresentados na Tabela 4, observa-se que os serviços de “Suporte” e 

“Regulação” apresentam grau de comprometimento majoritariamente médio, já para os serviços de 

“Provisão” e “Culturais” a tendência é de irrelevância no grau de comprometimento.  
 

Com base nos resultados é importante que sejam indicadas as devidas medidas de mitigação, controle, 
monitoramento e compensação, em especial a revegetação das áreas a serem intervindas e a 

preservação ambiental das matas e demais formações nativas existentes na região do Projeto.  
 

Nesse sentido, especial atenção deve ser dada ao Projeto de Recomposição de Áreas Alteradas e 

Degradadas (PRADA) do projeto, assim como os programas ambientais definidos para o meio biótico e 
o programa de compensação ambiental, apresentados no presente EIA e no Plano de Controle Ambiental 

(PCA) da Pesquisa Mineral do Projeto Córrego da Onça. 
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2. PASSIVOS AMBIENTAIS 

Conforme o Termo de Referência emitido pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SISEMA, 2021), no caso de o empreendimento ser planejado para áreas previamente antropizadas, 

deverá ser realizado diagnóstico de passivos ambientais na área sujeita aos impactos diretos do 

empreendimento, contemplando identificação, mapeamento, caracterização e relatório fotográfico de 

áreas degradadas, contaminadas, impactadas ou que sofreram qualquer piora na qualidade ambiental 

original pelo desenvolvimento de atividades prévias.  

 

Nesse sentido destaca-se que a Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça não se enquadra em área 

inserida onde ocorreram atividades prévias, sendo qualificado o uso do solo como contendo cobertura 

nativa em estágio secundário de regeneração natural. Acessos e outras estruturas que serão utilizadas 

para o projeto e que se encontram antropizadas, manterão suas características de uso.  
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3. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

3.1. METODOLOGIA 

A metodologia de avaliação de impactos é baseada nos parâmetros estabelecidos pela Resolução 

CONAMA n° 01/86.  

 

A Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), conforme apresentado na metodologia a seguir, apresentará 

para cada impacto prognosticado, os parâmetros de avaliação, indicando sua magnitude potencial, 

posteriormente considerando as medidas de mitigação, controle, potencialização, monitoramento ou 

compensação previstas, apresentar-se-á sua magnitude provável, procurando assim mostrar uma visão 

ampla e integrada para cada impacto. Os programas que descrevem essas medidas serão 

conceitualmente apresentados em um capítulo específico, dentro do Estudo de Impacto Ambiental. 

 

3.1.1. INDICADORES DE VALORAÇÃO 

A magnitude de determinado impacto é valorada a partir da avaliação de sua abrangência, duração, 

reversibilidade, cumulatividade e relevância. Com essa avaliação é possível determinar de forma mais 

objetiva o grau de alteração que determinado impacto pode ocasionar ao meio. 

 

 

3.1.1.1. ABRANGÊNCIA DO IMPACTO 

 

Esse indicador busca analisar a manifestação espacial do impacto. 

  

❑ Pontual (1) – correspondente à área diretamente afetada ou ao seu entorno imediato; 

 

❑ Local (2) - área que extrapola o entorno imediato da área de intervenção, receptor potencial 

das alterações decorrentes do empreendimento;  

 

❑ Regional (3) – quando o impacto avaliado tem potencial para ocorrer ou para se manifestar 

por irradiação em escala de dimensão regional.  

 

3.1.1.2. DURAÇÃO DO IMPACTO 

 

Procura definir o período de ocorrência do impacto, em relação ao período previsto para a etapa na 

qual o mesmo foi avaliado. 

 

❑ Temporária (1) – a alteração não extrapola a etapa do projeto considerada.  

  

❑ Permanente (3) - a alteração permanece durante toda a etapa considerada e a extrapola.  

 

3.1.1.3. REVERSIBILIDADE DO IMPACTO 

 

Esse indicador procura avaliar a capacidade ou não, do meio alterado pelo impacto, retornar a uma 

situação de equilíbrio próxima a situação diagnosticada, anterior à ocorrência do impacto. 
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❑ Reversível (1) - o meio tem a capacidade de retornar a situação semelhante a observada 

antes do impacto 

 

❑ Irreversível (3) - o meio não tem a capacidade de retornar a situação semelhante a observada 

antes do impacto 

 

 

3.1.1.4. SINERGISMO 

 

❑ Não cumulativo (1) - é aquele impacto que se dá sobre indicador ambiental que não 

apresentava alterações ambientais; 

 

❑ Cumulativo (3) - é aquele impacto que se soma a alterações ambientais pré-existentes sobre 

o indicador ambiental analisado.  

 

 

3.1.1.5. RELEVÂNCIA DO IMPACTO 

 

Através desse indicador, avalia-se a percepção da alteração ocorrida. 

 

❑ Irrelevante (0) – a alteração não é percebida ou verificável. 

 

❑ Baixa relevância (1) – a alteração é percebida, mas não é possível demonstrar ganhos e/ou 

perdas na qualidade ambiental da área de manifestação do impacto, em comparação ao cenário 

diagnosticado; 

 

❑ Moderadamente relevante (2) – alteração mensurável/perceptível, porém dentro de 

parâmetros legais e normativos ou assimilável pelo ambiente afetado; 

 

❑ Relevante (3) – a alteração é percebida, sendo caracterizados ganhos e/ou perdas 

significativos na qualidade ambiental da área de manifestação do impacto, em comparação ao 

cenário diagnosticado. 

 

 

Baseado nesses indicadores de valoração, é avaliado, então, a magnitude do impacto, ou seja, o grau 

de alteração da qualidade ambiental do meio, multiplicando-se os valores de cada indicador: 

 

3.1.1.6. MAGNITUDE  

 

❑ Baixa – entre 1 e 6, inclusive;  

 

❑ Moderada – entre 8 e 18, inclusive; 

 

❑ Alta – acima de 18. 
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A Tabela 5 apresenta as combinações possíveis, conforme os critérios de valoração estabelecidos. 

Destaca-se que a relevância, enquadra-se como ponderador da magnitude, mantendo a mesma 

inalterada caso a relevância seja baixa, dobrando a valoração caso seja moderadamente relevante ou 

triplicando a valoração caso seja relevante.
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Tabela 5. Matriz de Avaliação de Impactos 

 

Duração Reversibilidade Sinergismo Abrangência 
Magnitude 

Nf  Negativo Positivo 

Temporário 1 

Reversível 1 

Não Cumulativo 1 

Pontual 1 1 Baixa Baixa 

Local 2 2 Baixa Baixa 

Regional 3 3 Baixa Baixa 

Cumulativo 3 

Pontual 1 3 Baixa Baixa 

Local 2 6 Baixa Baixa 

Regional 3 9 Moderada Moderada 

Irreversível 3 

Não Cumulativo 1 

Pontual 1 3 Baixa Baixa 

Local 2 6 Baixa Baixa 

Regional 3 9 Moderada Moderada 

Cumulativo 3 

Pontual 1 9 Moderada Moderada 

Local 2 18 Moderada Moderada 

Regional 3 27 Alta Alta 

Permanente 3 

Reversível 1 

Não cumulativo 1 

Pontual 1 3 Baixa Baixa 

Local 2 6 Baixa Baixa 

Regional 3 9 Moderada Moderada 

Cumulativo 3 

Pontual 1 9 Moderada Moderada 

Local 2 18 Moderada Moderada 

Regional 3 27 Alta Alta 

Irreversível 3 

Não Cumulativo 1 

Pontual 1 9 Moderada Moderada 

Local 2 18 Moderada Moderada 

Regional 3 27 Alta Alta 

Cumulativo 3 

Pontual 1 27 Alta Alta 

Local 2 54 Alta Alta 

Regional 3 81 Alta Alta 
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3.1.2. INDICADORES COMPLEMENTARES 

 

Para auxiliar na definição dos planos e programas a serem propostos, são considerados alguns 

indicadores complementares para melhor detalhar os impactos avaliados.  

 

3.1.2.1. REFLEXO  

 

❑ Positivo: é aquele impacto que imprime ganho de qualidade à componente ambiental avaliada; 

❑ Negativo: é aquele impacto que imprime perda de qualidade à componente ambiental 

avaliada. 

 

3.1.2.2.    PRAZO PARA A MANIFESTAÇÃO DO IMPACTO  

 

❑ Curto Prazo – a alteração ocorre logo após a realização da tarefa que a causou; 

 

❑ Médio a Longo Prazos – a alteração acontece posteriormente, após um intervalo de tempo 

da tarefa realizada. 

 

 

3.1.2.3. INCIDÊNCIA DO IMPACTO  

 

❑ Direta - a alteração é consequência de uma atividade do empreendimento; 

 

❑ Indireta - a alteração ocorre a partir de um impacto direto. 

 

 

3.1.3. MAGNITUDE POTENCIAL E PROVÁVEL 

 

3.1.3.1. MAGNITUDE POTENCIAL 

 

Identifica os impactos que o empreendimento poderá causar desconsiderando-se os sistemas de 

controle projetados e as demais medidas mitigadoras ou potencializadoras planejadas. Tem como 

objetivo o conhecimento do potencial impactante da atividade sem levar em conta nenhuma medida, 

controle ou programa ambiental que vise à redução, eliminação ou potencialização de impactos. Essa 

avaliação, entretanto, não permite um adequado conhecimento dos impactos que efetivamente serão 

gerados pelo empreendimento, uma vez que, adotadas as medidas de mitigação planejadas, esses 

impactos terão sua significância alterada.  

 

3.1.3.2. MAGNITUDE PROVÁVEL 

 

Identifica e indica os impactos que o empreendimento efetivamente causará considerando-se todos os 

sistemas de controle projetados e as demais medidas mitigadoras e de potencialização planejadas. Essa 

deve ser a avaliação a ser considerada, para verificação da viabilidade ambiental do empreendimento. 

Ressalta-se que esse impacto não deve ser considerado como real, mas sim “provável”, uma vez que 

somente a verificação dos acontecimentos dos possíveis impactos dará esta condição de real.  
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Dessa forma, uma vez qualificada a magnitude potencial do impacto, são elencadas as medidas de 

mitigação, controle, monitoramento, compensação e demais medidas pertinentes para então definir a 

qualidade do efeito dessas ações no impacto. 

Como forma de mensurar de maneira objetiva o grau de efeito que determinado conjunto de medidas 

e programas ambientais podem ter em um impacto ambiental, foram consideradas três classes de efeito, 

sendo que na classe “efeito significativo” a valoração da magnitude tende a reduzir ou se potencializar 

significativamente (limitado em até 70%), já na classe “efeito moderadamente significativo” a valoração 

da magnitude tende a reduzir ou se potencializar moderadamente (limitado em até 50%) e, por fim, na 

classe “pouco significativo” a valoração da magnitude tende a reduzir ou se potencializar de maneira 

pouco significativa (limitado em até 20%), conforme apresentado na Tabela 6.  

 

 

Tabela 6. Classes de efetividade das medidas e programas ambientais previstos 

 

CLASSE DE EFETIVIDADE 
CARACTERÍSTICA DAS MEDIDAS E PROGRAMAS 

PROPOSTOS 

Efeito Significativo 

As medidas tem capacidade de evitar, anular,  
controlar ou compensar plenamente o efeito do impacto 

negativo ou potencializar de maneira significativa o impacto 

positivo. 

Efeito Moderadamente 
Significativo 

As medidas tem capacidade de evitar, anular, controlar  

e/ou compensar moderadamente o efeito negativo do 
impacto ou potencializar moderadamente o impacto positivo. 

Efeito Pouco Significativo 

As medidas tem capacidade de evitar, anular, controlar  
e/ou compensar apenas parcialmente o efeito negativo do 

impacto ou potencializar de maneira pouco significativa o 

impacto positivo. 
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3.2. IMPACTOS SOBRE O MEIO FÍSICO 

Os impactos sobre o meio físico ocorrerão nas fases de implantação/operação das atividades de 

Pesquisa Mineral, bem como na fase fechamento. Para a fase de planejamento das atividades não se 

vislumbram impactos para o meio físico. Os impactos ao meio físico estão relacionados aos seguintes 

aspectos: supressão da vegetação arbórea e/ou arbustiva; decapeamento e exposição do solo às 

intempéries; operação e movimentação de máquinas, equipamentos e veículos.  

 

Assim, verificam-se os seguintes impactos relacionados ao meio físico. 

  

• Alteração das propriedades físicas do solo 

 

Aspectos: Supressão da vegetação arbórea e/ou arbustiva; decapeamento e exposição do solo às 

intempéries; operação e movimentação de máquinas, equipamentos e veículos. 

 

• Alteração da suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos 

 

Aspectos: Supressão da vegetação arbórea e/ou arbustiva; decapeamento e exposição do solo às 

intempéries; operação e movimentação de máquinas, equipamentos e veículos. 

 

• Alteração da qualidade das águas superficiais 

 

Aspecto: Supressão da vegetação arbórea e/ou arbustiva; decapeamento e exposição do solo às 

intempéries; operação e movimentação de máquinas, equipamentos e veículos. 

 

• Alteração da qualidade do ar 

 

Aspectos: Exposição do solo às intempéries; operação e movimentação de máquinas, equipamentos e 

veículos. 

 

• Alteração dos níveis de pressão sonora 

 

Aspectos: Operação e movimentação de máquinas, equipamentos e veículos 

 

Apresenta-se a seguir a descrição de cada impacto com a indicação das fases de ocorrência, aspectos 

ambientais e medidas de controle associadas. 
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3.2.1. ALTERAÇÃO DAS PROPRIEDADES FÍSICAS DO SOLO 

A supressão vegetal e decapeamento do solo podem remover/reduzir a quantidade de matéria orgânica 

presente na superfície do solo, com a consequente redução na agregação das partículas. Além disso, 

pode alterar a porosidade superficial do solo, que tende a diminuir com a profundidade do perfil, bem 

como provocar o revolvimento dos horizontes/camadas pedológicas e enfraquecimento da estrutura dos 

agregados. A movimentação de máquinas, equipamentos e veículos também pode provocar a 

compactação das camadas/horizontes superficiais do solo, reduzindo a capacidade de infiltração de 

água e aumentando o escoamento superficial pluvial. 

 

Todas essas alterações nas propriedades físicas do solo na fase de implantação/operação, que podem 

provocar diminuição da estabilidade dos agregados e redução da porosidade e permeabilidade dos 

horizontes/camadas do solo, têm potencial de desencadear e/ou intensificar processos erosivos e, em 

consequência, aumentar as concentrações de sólidos nas águas superficiais. Esses impactos indiretos 

serão avaliados separadamente nesse capítulo.  

 

Assim, esse impacto foi considerado negativo, com manifestação em curto prazo, de incidência direta, 

permanente, extrapolando a etapa de implantação, reversível, dado que a atividade de Pesquisa Mineral 

será concluida e a área reabilitada; pontual, já que ocorre apenas na Área Diretamente Afetada; sendo 

relevante, por compreender um impacto que altera a qualidade ambiental existente e observada no 

diagnóstico, não sendo assimilável pelo meio ambiente exigindo uma ação para anular o mesmo; 

resultando em um impacto de magnitude potencial moderada. 

 

 

Tabela 7. Magnitude potencial da alteração das propriedades físicas do solo 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Não cumulativo 1 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Relevante 3 

Magnitude Potencial  Moderada 9 
 

 

Como forma de gerenciar o impacto previsto, dentro de seus controles intrínsecos, o Projeto de Pesquisa 

Mineral prevê o sistemas de controle e gestão ambiental para a atividade e o Programa de Contenção 

de Processos Erosivos. Finalizadas as atividades, as áreas serão reabilitadas, conforme o Projeto de 

Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA), sendo essa a ação que irá garantir de fato a efetividade 

da anulação desse impacto. Dessa forma, as medidas de controle tem potencial efeito significativo para 

controlar o impacto, anulando majoritariamente seus efeitos, podendo vir a ser muito significativo, 

anulando por completo seus efeitos no médio/longo prazo, quando o PRADA maturar. 
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Tabela 8. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 

Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Alteração das 
propriedades físicas do 

solo 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental  
Programa de contenção de processos erosivos 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas 
(PRADA) 

Efeito Significativo 

 

 

Assim, considerando a aplicação das medidas previstas, a magnitude provável do impacto qualifica-se 

como baixa, conforme apresentado na Tabela 9 a seguir. 

 

 

Tabela 9. Magnitude provável da alteração das propriedades físicas do solo 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Não cumulativo 1 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Relevante 3 

Magnitude Potencial  Moderada 9 

Medidas e Programas Efeito Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.2.2. ALTERAÇÃO NA TAXA DE OCORRÊNCIA DE PROCESSOS EROSIVOS 

A retirada da vegetação e decapeamento do solo nas áreas que serão abertas para implantação das 

praças de sondagem  e acessos altera a suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos, pois 

propicia a exposição, compactação e desagregação do solo, aumentando a velocidade e o volume do 

fluxo da água pluvial que atinge a superfície, com o consequente aumento do risco de instalação de 

processos erosivos lineares e laminares em áreas com solo exposto, e, para além, em áreas sob a 

influência direta do empreendimento.  

 

Todos estes aspectos alteram as propriedades físicas do solo tornando-os mais susceptíveis a processos 

erosivos. Em épocas chuvosas, a superfície exposta torna-se mais susceptível à erosão, já que o poder 

erosivo é ainda maior devido à intensa atuação dos fluxos d’água superficiais, que são capazes de 

remover um maior volume de solo e formar feições erosivas de maior porte, especialmente em áreas 

declivosas, que são áreas naturalmente mais susceptíveis a erosão.  

 

O impacto apresenta característica sazonal e com uma capacidade de impactar o ambiente afetado além 

de sua capacidade de absorção, sendo, portanto, relevante. O impacto ainda foi considerado negativo, 

com manifestação em curto prazo, de incidência indireta, sendo resultado da alteração das propriedades 

físicas do solo, permanente, extrapolando a etapa de implantação, reversível, dado que a atividade de 

Pesquisa Mineral será concluida e a área reabilitada; pontual, já que se apresenta na Área Diretamente 

Afetada e seu entorno imediato; sendo relevante, por compreender um impacto que afeta as condições 

ambientais previamente diagnósticada; resultando em um impacto de magnitude potencial alta. 

 

 

Tabela 10. Magnitude potencial da alteração na taxa de ocorrência de processos erosivos 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Não cumulativo 1 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Relevante 3 

Magnitude Potencial  Moderada 9 

 
 

 

Como forma de gerenciar o impacto previsto, dentro de seus controles intrínsecos, o Projeto de Pesquisa 

Mineral prevê sistemas de controle e gestão ambiental e o Programa de Contenção de Processos 

Erosivos, esse sendo essa a ação que irá garantir de fato a efetividade da anulação dos efeitos 

indesejados do respectivo impacto. Ainda deve ser considerado que finalizadas as atividades, as áreas 

serão reabilitadas, conforme o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA), sendo essa a 

ação que irá garantir o retorno as condições originalmente diagnosticadas de suscetibilidade à erosão. 

Dessa forma, as medidas de controle tem potencial efeito significativo para controlar o impacto, 

anulando majoritariamente seus efeitos, podendo vir a ser muito significativo, anulando por completo 

seus efeitos. 

 

Ainda é recomendado que as atividades sejam desenvolvidas no período seco entre abril e outubro. 
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Tabela 11. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Alteração na taxa de 
ocorrência de processos 

erosivos 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental 
Programa de contenção de processos erosivos 
Realizar a etapa de operação preferencialmente 
no período entre abril e outubro 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas 
(PRADA) 

Efeito Muito Significativo 

 

 

Assim, considerando a aplicação das medidas previstas, a magnitude provável do impacto qualifica-se 

como baixa, conforme apresentado na Tabela 12. 

 

 

Tabela 12. Magnitude provável da alteração na taxa de ocorrência de processos erosivos 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Não cumulativo 1 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Relevante 3 

Magnitude Potencial  Moderada 9 

Medidas e Programas Efeito Muito Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.2.3. ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Com a supressão de vegetação e decapeamento do solo haverá a exposição de solos e a alteração do 

da suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos. Especialmente no período chuvoso, com o 

aumento da precipitação, poderá ocorrer a surgência de focos erosivos e o carreamento de sólidos, 

podendo alterar a qualidade das águas dos cursos d’água a jusante. Os parâmetros com maior 

possibilidade de sofrerem alterações são os sólidos em suspensão totais e a turbidez, já que materiais 

de granulometria fina, revolvidos nas áreas que sofrerão intervenção, poderiam, eventualmente, atingir 

os cursos d’água, através do seu transporte em suspensão pelo escoamento superficial. Temporalmente, 

esse impacto estaria restrito ao período imediatamente posterior a eventos pluviométricos de maior 

intensidade.  

 

Em relação aos efluentes sanitários, serão utilizados banheiros químicos, com manutenção realizada 

pela empresa locadora dos equipamentos. 

 

Na etapa de operação, será utilizada a bentonita para resfriamento e lubrificação dos furos. Trata-se de 

um material inerte. O abastecimento e manutenções de máquinas e equipamentos serão realizadas fora 

da área diretamente afetada pela atividade, em locais adequados e devidamente licenciados. Os 

resíduos serão acondicionados adequadamente e descartados fora dos limites da ADA, também em 

locais devidamente adequados e licenciados.  

 

Assim, esse impacto foi considerado negativo, com manifestação em médio a longo prazos, de incidência 

indireta, sendo resultado da alteração da suscetibilidade a ocorrência de processos erosivos, temporário, 

por estar associado a etapa de operação, reversível, dado que a atividade de Pesquisa Mineral será 

concluida e a área reabilitada; local, já que extrapola o entorno imediato da Área Diretamente Afetada. 

Contudo, em função das especificidades do projeto, das medidas associadas aos impactos que 

potencialmente dão origem a esse impacto de incidência indireta e sua efetividade, além da localização 

das drenagens mais próximas a aproximadamente 150 metros da ADA e presença de cobertura florestal 

preservada no entorno, o impacto foi considerado irrelevante, resultando em um impacto de magnitude 

potencial insignificante. 

 

 

Tabela 13. Magnitude potencial da alteração da qualidade das águas 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Médio a Longo Prazos  - 

Incidência Indireta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Local 2 

Relevância Irrelevante 0 

Magnitude Potencial  Insignificante 

 

 

Como controle intrínseco, estabelecido em projeto, é previsto, nas praças e acessos situadas em solo, 

a adoção de sistemas de controle do escoamento pluvial, para contenção de sedimentos, ainda se 

recomenda que as atividades sejam realizadas entre o período de abril a outubro, evitando assim o 
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período chuvoso. Além disso também é considerado outros sistemas de controle e gestão ambiental 

para a atividade. 

 

O Programa de Contenção de Processos Erosivos e Gestão de Sedimentos, consorciado aos sistemas de 

controle e gestão ambiental da atividade, estabelece medidas adicionais para minimização deste 

impacto, com os cuidados que serão adotados, durante a realização das sondagens para que não ocorra 

nenhuma desconformidade. O Programa de Gestão de Resíduos Sólidos prevê a instalação de coletores 

seletivos no canteiro de obras, entamboramento dos resíduos oleosos e a destinação correta dos 

resíduos. Ao término da Pesquisa Mineral ainda é considerado o Plano de Recomposição de Áreas 

Degradadas (PRADA), reabilitando a área e conduzindo para as condições anteriores, observadas no 

diagnóstico.  

 

Tabela 14. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 

Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Alteração na qualidade 
das águas superficiais 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental 
Programa de contenção de processos erosivos 
Programa de Gestão de Resíduos 
Realizar a operação preferencialmente no período 
entre abril e outubro 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas 
(PRADA) 

Efeito Significativo 

 

Assim, considerando a aplicação das medidas previstas, a magnitude provável do impacto qualifica-se 

como baixa, conforme apresentado na Tabela 15 a seguir. 

 

Tabela 15. Magnitude provável da alteração da qualidade das águas 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Médio a Longo Prazos  - 

Incidência Indireta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Local 2 

Relevância Irrelevante 0 

Magnitude Potencial  Insignificante 

Medidas e Programas Efeito Significativo 

Magnitude Provável Insignificante 
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3.2.4. ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

A supressão de vegetação, com a remoção da camada superficial do solo para abertura dos acessos e 

praças, combinados ao tráfego de máquinas e veículos, poderão ocasionar na emissão de particulados, 

com a produção de poeiras, alterando a qualidade do ar.  

 

Este impacto foi considerado negativo, com manifestação em curto prazo, de incidência direta, sendo 

resultado da movimentação de máquinas, equipamentos e veículos para realização das atividades de 

pesquisa mineral, temporário, dado que a atividade de Pesquisa Mineral será concluida e a área 

reabilitada, reversível, pois a dispersão de poeira irá ocorrer no momento que houver alguma 

intervenção e em condições climáticas que favoreçam essa dispersão, retornando em seguida à condição 

anterior; pontual, já que estará restrito ao entorno imediato da Área Diretamente Afetada; sendo 

moderadamente relevante, por compreender um impacto assimilável pelo meio ambiente, com 

movimentação localizada e curta duração; resultando em um impacto de magnitude potencial baixa.  

 

Tabela 16. Magnitude potencial a alteração nos níveis de emissão de particulados 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Moderadamente relevante 2 

Magnitude Potencial  Baixa 6 
 

 

Como forma de gerenciar o impacto previsto, dentro de seus controles intrínsecos, o Projeto de Pesquisa 

Mineral prevê a umectação de vias e acessos, assim como das praças de sondagem, com a periodicidade 

estabelecida de acordo com as condições climáticas, ainda o sistema de controles considera restrição 

de velocidade na movimentação e máquinas e veículos, reduzindo o potencial de geração de poeira. 

Finalizados os furos, as áreas serão reabilitadas, conforme o Projeto de Recuperação de Áreas 

Degradadas (PRAD). Dessa forma, as medidas de controle tem potencial significativo para controlar o 

impacto, anulando majoritariamente seus efeitos. 

 

Tabela 17. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 

Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Alteração da qualidade 
do ar 

Sistemas de controle e gestão ambiental 
Restrição de velocidade para máquinas e veículos 
Programa de Recomposição de Áreas Degradadas 

Efeito Significativo 

 

Assim, considerando a aplicação das medidas previstas, a magnitude provável do impacto qualifica-se 

como baixa, conforme apresentado na tabela a seguir. 
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Tabela 18. Magnitude provável a alteração na qualidade do ar 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Indireta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Moderadamente relevante 2 

Magnitude Potencial  Baixa 6 

Medidas e Programas Efeito Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.2.5. ALTERAÇÃO DOS NÍVEIS DE PRESSÃO SONORA 

As atividades de Pesquisa Mineral envolvem supressão de vegetação, movimentação de máquinas para 

a abertura dos acessos e das praças de sondagem, tráfego de caminhões para o transporte dos 

equipamentos e estruturas necessárias à execução das sondagens e a execução das sondagens com 

motor de operação contínua. Nota-se, assim, que apesar de serem atividades de curta duração e 

localizadas, compreendem atividades passíveis de alterar os níveis de pressão sonora de sua área de 

entorno. 

 

Assim, tal impacto foi considerado negativo, com manifestação em curto prazo, de incidência direta, 

temporário, dado que a pesquisa mineral não consitui atividade continuada, reversível, pois a alteração 

nos níveis de pressão sonora retornarão à condição anterior após a conclusão da atividade; local, já que 

extrapola o entorno imediato da Área Diretamente Afetada; sendo de baixa relevância, por compreender 

um impacto que pode ser percebido, mas cujas alterações nas condições ambientais previamente 

diagnósticadas não podem ser demonstradas, dadas as dimensões e especificidades da atividade. Assim, 

a magnitude potencial do impacto é considerada baixa. 

 

Tabela 19. Magnitude potencial da alteração nos níveis de pressão sonora 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Local 2 

Relevância Baixa relevância 1 

Magnitude Potencial  Baixa 6 

 
  

Como forma de gerenciar o impacto previsto, dentro de seus controles intrínsecos, o Projeto de Pesquisa 

Mineral prevê a manutenção preventiva e corretiva de todas as máquinas e equipamentos envolvidos 

na atividade, assim como a realização das atividades fora do período noturno. Dessa forma, as medidas 

de controle tem potencial pouco significativo para controlar o impacto, anulando apenas parcialmente 

seus efeitos. 

 

Tabela 20. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 

Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Alteração nos níveis de 
pressão sonora 

Manutenção preventiva de máquinas e veículos 
Realização das atividades fora do período noturno 

Efeito Pouco Significativo 
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Assim, considerando a aplicação das medidas previstas, a magnitude provável do impacto qualifica-se 

como baixa, conforme apresentado na tabela a seguir. 

 

 

Tabela 21. Magnitude provável da alteração nos níveis de pressão sonora 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Local 2 

Relevância Baixa relevância 1 

Magnitude Potencial  Baixa 6 

Medidas e Programas Efeito Pouco Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.2.1. RESUMO DOS IMPACTOS DO MEIO FÍSICO 

A seguir apresenta-se um quadro resumo dos impactos do meio físico do projeto de Pesquisa Mineral da Projeto Córrego da Onça. 

 

Tabela 22. Resumo dos impactos do Meio Físico 

 

Aspecto Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Magnitude Provável 

Supressão da vegetação arbórea 
e/ou arbustiva;  
decapeamento e exposição do 
solo às intempéries;  
operação e movimentação de 
máquinas, equipamentos e 
veículos. 

Alteração das propriedades físicas do 
solo 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental  
Programa de contenção de processos erosivos 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA) 

Baixa 

Alteração da taxa de ocorrência de 
processos erosivos 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental 
Programa de contenção de processos erosivos 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA) 

Baixa 

Alteração na qualidade das águas 
superficiais 

Sistemas de Controle e Gestão Ambiental 
Programa de contenção de processos erosivos 
Programa de Gestão de Resíduos 
Realizar a atividade preferencialmente no período entre 
abril e outubro 
Sistema de controle do escoamento pluvial 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA) 

Insignificante 

Exposição do solo às intempéries; 
operação e movimentação de 
máquinas, equipamentos e 
veículos. 

Alteração na qualidade do ar 
Sistemas de Controle e Gestão Ambiental 
Restrição de velocidade para máquinas e veículos 
Programa de Recomposição de Áreas Alteradas 

Baixa 

Operação e movimentação de 
máquinas, equipamentos e 
veículos 

Alteração nos níveis de pressão 
sonora 

Manutenção preventiva de máquinas e veículos 
Realização das atividades fora do período noturno 

Baixa 
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3.3. IMPACTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO 

 

3.3.1. REDUÇÃO TEMPORÁRIA DE REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO NATIVA DO 

BIOMA MATA ATLÂNTICA 

As áreas com presença de vegetação nativa presentes na ADA do projeto estão cobertas por Floresta 

Estacional Semidecidual, dentro do contexto do bioma Mata Atlântica. 

 

A ADA encontra-se em região considerada de importância biológica e prioridade para conservação da 

biodiversidade, classificada como de importância biológica especial.  

 

A ADA não está inserida em zona de amortecimento ou no interior de Unidade de Conservação da 

Natureza, contudo insere-se em Reserva da Biosfera de Mata Atlântica e Reserva da Biosfera da Serra 

do Espinhaço.  

 

Dessa forma, a supressão da vegetação na ADA do empreendimento representa redução dos 

remanescentes da vegetação nativa dentro do Bioma Mata Atlântica, contudo, em função das 

especificidades da atividade, caracterizada pela Pesquisa Mineral, o impacto é qualificado como 

reversível, dado que após a conclusão das atividades a área possuirá aptidão para reabilitação em 

contexto semelhante as condições originais diagnosticadas.  

 

O impacto em questão tem natureza negativa e é reversível (1). Tem abrangência pontual (1), 

ocorrendo na ADA e seu entorno imediato; é pouco relevante (3), em função das dimensões do projeto 

e cumulativo (3), posto que a alteração possui adição as demais áreas suprimidas por atividades 

antrópicas da região. Dessa forma, o impacto foi classificado como de magnitude potencial moderada 

(9). 

 

A alteração é classificada, ainda, como permanente (3), uma vez que extrapola a etapa de implantação; 

ocorrendo initerruptamente a menos que sejam adotadas ações de restauração ambiental; e se 

manifesta em curto prazo, ocorrendo imediatamente após a supressão da vegetação. 

 

Tabela 23. Magnitude potencial da redução temporária de remanescentes de vegetação nativa 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Baixa Relevância 1 

Magnitude Potencial  Moderada 9 
 

 

A supressão de vegetação nativa corresponde a um impacto inevitável para a realização da pesquisa 

mineral, tornando-se necessária a aplicação de ações e medidas mitigadoras, tais como o Programa de 

Resgate da Flora, o Plano de Recomposição de Áreas Degradadas e medidas compensatórias, como a 
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compensação sobre a qual versa a Lei da Mata Atlântica. Assim, considerando a reabilitação da área na 

etapa de fechamento, observa-se que os efeitos das medidas propostas são significativos e conduzem 

o impacto para uma magnitude provável baixa. 

 

 

Tabela 24. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 

Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Redução temporária da 
cobertura vegetal nativa 

Programa de Resgate de Flora 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas 
(PRADA) 
Compensações ambientais 

Efeito Significativo 

 

 

Tabela 25. Magnitude provável da redução temporária de remanescentes de vegetação nativa 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Relevante 3 

Magnitude Potencial  Moderada 27 

Medidas e Programas Efeito Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.3.2. PERDA DE INDIVÍDUOS DA FLORA 

O impacto da supressão vegetal implica em perda direta de indivíduos da flora, sendo algumas espécies 

de especial interesse para conservação da biodiversidade. Neste contexto, a retirada da vegetação pode 

ocasionar prejuízo na resiliência do sistema como um todo, sendo, portanto, um impacto negativo e 

relevante sobre a flora. 

 

Dessa forma verifica-se que a eliminação da vegetação nativa na área do empreendimento causará 

impacto negativo resultante da supressão de indivíduos pertencentes a espécies nativas do bioma.  

 

O impacto em questão tem natureza negativa, irreversível (3), dado a natureza do impacto, com 

abrangência pontual (1), uma vez que não extrapola o entorno imediato da área de intervenção; baixa 

relevância (1), em função das especificidades do projeto, em especial sua dimensão reduzida. Dessa 

forma, o impacto foi classificado como de alta magnitude potencial (27). 

 

A alteração é classificada, ainda, como permanente (3), uma vez que permanece extrapola a etapa de 

implantação; contínua, ocorrendo initerruptamente, a exceção dos indivíduos que possuem viabilidade 

para resgate e se manifesta em curto prazo, ocorrendo imediatamente após a supressão da vegetação. 

 

Tabela 26. Magnitude potencial da perda de indivíduos da flora 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Irreversível 3 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Baixa relevância 1 

Magnitude Potencial  Alta 27 
 

 

A degradação da biodiversidade e dos ecossistemas é uma preocupação global, pois, além de causar a 

perda de funções ambientais, coloca em risco a sobrevivência de inúmeras espécies de grande 

importância econômica, estética, científica, genética e ecológica. Por isso, é de fundamental importância 

que haja a conservação dessas espécies, o que será priorizado no Programa de Resgate da Flora. Ainda 

devem ser consideradas as compensações, em especial as associadas às espécies ameaçadas de 

extinção, assim como o PRADA. 

 

Ainda que as medidas propostas sejam fundamentais, em função das características intrínsecas do 

impacto, sua efetividade é qualificada como moderada e a magnitude provável se qualifica como 

moderada. 
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Tabela 27. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Perda de indivíduos da 
flora 

Programa de Resgate de Flora 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas 
(PRADA) 
Compensações ambientais 

Efeito Moderadamente 
Significativo 

 

 

Tabela 28. Magnitude provável da perda de indivíduos da flora 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Irreversível 3 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual  1 

Relevância Baixa Relevância 1 

Magnitude Potencial  Alta 27 

Medidas e Programas Efeito Moderadamente Significativo 

Magnitude Provável Moderada 
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3.3.3. REDUÇÃO DE HÁBITATS DISPONÍVEL PARA A FAUNA 

Para a realização do Projeto de Pesquisa Mineral Córrego da Onça será necessário suprimir vegetação 

nativa, onde serão abertos os acessos e praças de sondagem. Tal área equivale a 0,2631 hectare, onde 

a vegetação é composta por Floresta Estacional Semidecidual. 

 

Assim, mesmo considerando a pequena interferência do empreendimento e seu caráter pontual, sua 

execução implicará na redução de habitats disponíveis para a fauna. Este impacto foi avaliado como 

negativo, reversível (1), pontual (1), em decorrência da dimensão da intervençao, e de baixa relevância 

(1), resultando em uma baixa magnitude potencial moderada (9).  

 

O impacto ainda foi considerado permanente (3), por extrapolar a fase de ocorrência (implantação), 

direto e de curto prazo, já que o mesmo passa a afetar os indivíduos da fauna assim que as atividades 

de supressão são realizadas. Seu carater é cumulativo (3), pois se soma aos demais empreendimentos 

vizinhos. 

 

Tabela 29. Magnitude potencial da redução de hábitats disponível para a fauna 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual 1 

Relevância Baixa Relevância 1 

Magnitude Potencial Moderada 9 

 

Como medida para mitigar os efeitos deste impacto, foi proposto Programa de Afugentamento de Fauna 

com eventual resgate, o Plano de Recomposição de Áreas Degradadas utilizará o material resgatado 

pelo Programa de Resgate da Flora e de Remoção e Armazenamento do Top soil, na etapa de 

desativação, procurando recompor as áreas com o mesmo material genético, buscando maior 

efetividade desse processo de reabilitação.  

 

Tabela 30. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Redução de hábitats 
disponível para a 

fauna 

-Programa de Afugentamento de Fauna com 
eventual resgate. 

Programa de Resgate de Flora 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRAD) 

Compensações ambientais 

Efeito Significativo 
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Tabela 31. Magnitude provável da redução de hábitats disponível para a fauna 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual 1 

Relevância Baixa Relevância 1 

Magnitude Potencial Moderada 9 

Medidas e Programas Efeito Significativo 

Magnitude Provável Baixa 
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3.3.4. PERDA DE INDIVÍDUOS DA FAUNA 

Durante as etapas de instalação, operação e desativação do Projeto Pesquisa Mineral Córrego da Onça, 

haverá a supressão da cobertura vegetal, o tráfego  de máquinas e caminhões ao longo dos acessos e 

na abertura das praças de sondagem. Essa movimentação poderá ocasionar perda eventual de 

indivíduos da fauna, por aumento do risco de atropelamento, por prensamento de animais fossoriais e 

durante a atividade de supressão e remoção da cobertura vegetal. 

 

Em decorrência da porção de habitat suprimido ser reduzido, aquelas espécies com maior mobilidade 

serão afugentadas, para áreas mais protegidas adjacentes, pela própria atividade de supressão da 

vegetação. Porém, para algumas espécies de anfíbios, répteis e pequenos mamíferos que possuem 

menor vagilidade, além de filhotes poderão permanecer na área de intervenção. Todavia, deve-se 

considerar que a área de supressão é reduzida e que a maioria das espécies se afugentarão 

naturalmente em decorrência da movimentação do maquinário e pessoas. 

 

Considerando o aspecto pontual das intervenções, este impacto foi avaliado como negativo, irreversível 

(3), de abrangência pontual (1), baixa relevância (1), indicando uma magnitude moderada para o 

impacto (9). Ainda é considerado permanente (3) e manifestando-se no curto prazo. 

 

Seu carater deve ainda ser considerado cumulativo (3) em decorrência da proximidade com outros 

empreendimento localizados em seu entorno imediato. 

 

Tabela 32. Magnitude potencial da perda de indivíduos da fauna 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Irreversível 3 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual 1 

Relevância Baixa Relevância 1 

Magnitude Potencial Alta 27 

 

Como medida de mitigação dos impactos é proposto o Programa de Afugentamento de Fauna com 

eventual resgate, que prevê o acompanhamento por biólogo especialista, que avaliará as áreas 

previamente, antes do início da etapa de instalação, verificando a ocorrência de alguma espécie fossorial 

ou de baixa mobilidade, a presença de ninhos ou outra questão que exija alguma ação específica, 

realizando o afugentamento da fauna, em direção às áreas vizinhas. 

 

Tabela 33. Medidas de controle e sua classe de efetividade 

 

Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Classe de efetividade das 

medidas e programas 

Perda de indivíduos da 
fauna 

Programa de Afugentamento de Fauna Efeito Moderadamente Significativo 
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Tabela 34. Magnitude provável da perda de indivíduos da fauna 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Negativo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Permanente 3 

Reversibilidade Irreversível 3 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangência Pontual 1 

Relevância Relevante 1 

Magnitude Potencial Alta 27 

Medidas e Programas Efeito Moderadamente Significativo 

Magnitude Provável Moderada 
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3.3.5. RESUMO DOS IMPACTOS DO MEIO BIÓTICO 

A seguir apresenta-se um quadro resumo dos impactos do meio biótico do projeto de Pesquisa Mineral. 

 

Tabela 35. Resumo dos impactos do Meio Biótico 

 

Aspecto Impacto 
Medidas e ações de mitigação, controle, 

compensação e monitoramento 
Magnitude Provável 

Supressão da vegetação nativa 

Redução temporária dos 
remanescentes de vegetação nativa 

Programa de Resgate de Flora 
Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA) 
Compensações Ambientais 

Baixa 

Perda de indivíduos da flora Moderada 

Redução de habitat disponível para 
fauna Programa de Resgate de Flora 

Plano de Recomposição de Áreas Degradadas (PRADA) 
Compensações Ambientais 
Programa de Afugentamento com eventual resgate de 
fauna. 

Baixa 

Perda de indivíduos da fauna Moderada 
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3.4. IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO 

Considerando que a Área Diretamente Afetada (ADA) da Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça 

corresponde à área de intervenção de 0,2631 ha, com quatro (4) furos, de profundidade estimada entre 

150 e 300 m, demandando a abertura de praças de 100 m² (10 m x 10 m) e acessos com a largura de 

06 metros.  

 

Também é importante considerar que foram analisados possíveis impactos a outros meios que poderia 

ter interferência as áreas de estudo da Socioeconomia, não sendo identificados nenhum que tivesse 

efeito. 

 

Todos os pontos estão localizados no Direito Minerário 831.640/2005 e serão realizados em uma única 

campanha, de forma que o empreendimento tem duração prevista 8 meses.   

 

Tabela 36. Programação de pontos, coordenadas em DATUM Sirgas 2000 

  

FURO  ESTE  NORTE  

F-1  650263.46  7787406.54  

F-2  650313.00  7787267.00  

F-3  650471.00  7787216.00  

F-4  650561.00  7787590.00  

F-5  650747.00  7787575.00  

 

 

Serão realizados dois novos acessos para a pesquisa e o alargamento de um acesso existente em área 

sem presença de comunidades, não trazendo impactos ao meio socioeconômico.  

 

A atividade de pesquisa mineral terá um baixo impacto, uma vez que não há presença de comunidades 

na AEL. Além disso, as praças estão localizadas na zona minerária já em atividade do município e em 

conformidade com o Plano Diretor.  

 

Não foram diagnosticados impactos socioeconômicos na fase de planejamento do empreendimento.  

 
3.4.1. AUMENTO NA ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS 

 

A prospecção da atividade minerária gerará aumento de Impostos sobre Serviços recolhidos pelo 

município e pelo estado de Minas Gerais, aumento os rendimentos públicos durante a etapa de 

implantação. E indiretamente tem-se o aumento das receitas fiscais a partir da geração de emprego, 

consequentemente maior circulação de dinheiro e aumento de renda.  

 

Esse impacto é positivo, manifestação em curto prazo, de incidência direta, temporário, reversível, dado 

que a atividade de Pesquisa Mineral será concluida e a atividade cessada; local, e de baixa relevancia, 

devido a pequeno montante gerado, resultando em um impacto de magnitude potencial e provável 

baixa, e de efeito pouco significativo. Por essas caracteristicas, não é apontado nenhuma programa ou 

medida. 

 

Não serão propostas medidas mitigadoras para o meio socioeconômico, já que o impacto identificado 

é positivo e não vislumbrou-se medida que o empreendimento possa tomar a fim de potencializar o 
mesmo.  
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Tabela 37. Magnitude do impacto de aumento na arrecadação de impostos. 

 

CRITÉRIO RESULTADO VALORAÇÃO 

Reflexo Positivo - 

Prazo manifestação Curto Prazo - 

Incidência Direta - 

Temporalidade Temporária 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Sinergismo Cumulativo 3 

Abrangencia Local 2 

Relevância Baixa relevância 1 

Magnitude Potencial  Baixa 6 

Medidas e Programas - - 

Magnitude Provável Baixa 
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4. ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

4.1. MEIO FÍSICO 

4.1.1. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA – AID 

A AID corresponde à área que sofrerá os impactos diretos do projeto. Com isso, a delimitação da Área 

de Influência Direta - AID pautou-se nos aspectos e impactos ambientais que concernem este meio, 

intrínsecos às etapas de instalação e operação da Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça e seu 

fechamento.  

 

O projeto está localizado nas cabeceiras do Córrego da Onça e Córrego do Baú e constituem uma área 

de intervenção total de 0,2631 hectare. Deste modo a área de influência direta se baliza na repercussão 

dos impactos de meio físico que atuarão diretamente sobre o entorno da atividade, tendo sido 

dimensionado considerando as características da localidade e região de inserção, em especial os limites 

dos interflúvios das bacias hidrográficas e a influência na alteração nos níveis de pressão sonora, que 

serão atenuados com a distância a partir das fontes de emissão e ainda pelas barreiras geográficas e 

da vegetação nativa presente nas bacias, os demais impactos se mantém mais restritos ao entorno 

imediato, em especial considerando as medidas de controle e mitigação que serão adotadas.  

 

Assim sendo, a AID é composta pelas bacias do Córrego da Onça e do Córrego do Baú em suas altas 

porções, incluindo um delineamento até suas seções de controle a aproximadamente 500 metros da 

Área Diretamente Afetada. 

 

4.1.2. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA - AII 

A AII corresponde a área sujeita aos impactos indiretos da atividade, com isso, a definição da Área de 

Influência Indireta - AII foi determinada considerando os mesmos aspectos e impactos utilizados para 

delineamento da AID, em especial, os limites das bacias hidrográficas.  

 

Assim, a AII é composta pelas bacias hidrográficas dos Córregos da Onça e Córrego do Baú. Ressalta-

se que os impactos mensuráveis ficarão restritos a essas regiões hidrográficas. 

 

Assim sendo, a AII é composta pelas bacias do Córrego da Onça e do Córrego do Baú em suas altas e 

médias porções, incluindo um delineamento até seções de controle a aproximadamente 1000 metros 

da Área Diretamente Afetada, prolongando a AID em aproximadamente 500 metros. Destaca-se que 

são porções territoriais onde os impactos não ocorrerão diretamente, mas poderão gerar influência, 

ainda que indireta, sobre o meio. 

 

A Figura 1 apresenta as áreas de influência do meio da Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça.
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Figura 1. Áreas de influência do meio físico 
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4.2. MEIO BIÓTICO 

Com base nos estudos de flora para compor o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Projeto de 
Pesquisa Mineral, analisou-se os diagnósticos ambientais acerca das áreas de influência do 

empreendimento. Para tal, foram levadas em consideração as fitofisionomias, bem como a hidrografia, 
a topografia, dentre outros atributos ambientais relevantes e presentes na área de estudo. 

 

É importante ressaltar que este estudo subsidiou a delimitação das áreas de influência direta e indireta 
definitivas após os estudos de campo e sua previsão quanto à incidência dos possíveis impactos 

ambientais sobre a flora (e fauna) na área do empreendimento. Portanto, as áreas de influência foram 
definidas com base nas campanhas de campo, por meio da análise de diagnóstico ambiental 

apresentado no Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

 
A AID foi delimitada a partir da AEL, projetando o espaço geográfico o qual abriga a metacomunidade 

(interação entre remanescentes), ou seja, as sinúsias quem conectam-se diretamente aos 
remanescentes naturais presentes na ADA. As comunidades naturais da flora presentes na AID são 

aquelas que sofreram impactos diretos nos processos ecológicos representados principalmente pelos 
fluxos de energia, trocas genéticas, composição de hábitats e da sinergia desses fatores. 

 

Considera-se neste diagnóstico ambiental do Meio Biótico/Flora a caracterização de todos os 
ecossistemas nas áreas de influência do empreendimento e sua relevância para a biota regional, por 

meio de levantamentos de dados primários (ADA e AID) e secundários (AII). 
 

A definição da Área de Influência Indireta – AII foi determinada com base no mesmo conceito da AID, 

levando-se em consideração a bacia hidrográfica da região de estudo. Para a caracterização indireta da 
área de estudo, foi considerada a bacia drenada pela vertente do empreendimento. 

 
A Área de Influência Indireta (AII) contém a Área de Influência Direta (AID) que contém a Área 

Diretamente Afetada (ADA), sendo cada um destes subespaços desenhados sob a intensidade e 
recorrência em que receberá os impactos, ora com relações causais diretas, ora indiretas, provenientes 

primariamente das supressões requeridas e das consequências da fase de operação. Pode-se observar 

essa relação na Figura 2, a seguir. 
 

 
Figura 2. Composição hierárquica e extensão das Áreas de Influência do Projeto de Pesquisa Mineral 

Córrego da Onça, da Vale S.A., em Barão de Cocais/MG. 

AII – 207,8000 ha 

AID – 116,5710 ha 

ADA – 0,2631 ha 
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A AID abriga os principais remanescentes naturais circunvizinhos da ADA e atuará como uma zona 

tampão dos impactos diretos da retirada da vegetação para a implementação do Projeto de Pesquisa 

Mineral Córrego da Onça. O estudo realizado na AID foi de natureza direta, ou seja, fez-se 
amostragem da vegetação de modo a elucidar a compreensão da paisagem antes de após a efetiva 

execução do empreendimento. Espera-se que a AID abrigue o patrimônio genético que será retirado da 
ADA, atuando como um verdadeiro banco de germoplasma in situ. 

 
A Área de Influência Direta – AID foi definida considerando os aspectos ambientais intrínsecos às etapas 

de instalação e operação do projeto de pesquisa mineral e seu fechamento. A delimitação dos impactos 

advindos do empreendimento ficará restrita ao entorno direto, especialmente no que tange à bacia 
hidrográfica que drena a Área Diretamente Afetada – ADA. 

 
A AII foi delimitada de modo a encerrar a porção mais pronunciada dos impactos gerados pelo 

empreendimento ao meio biológico da flora. A Figura 3, a seguir, ilustra as áreas de influência do 

projeto. 
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Figura 3. Áreas de influência do meio biótico 
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4.3. MEIO SOCIOECONÔMICO 

As Áreas de influência foram definidas a partir da definição de escalas de possíveis impactos do 

empreendimento, a previsão de impactos e a atualização da previsão destes em campo de 

reconhecimento. Dessa forma, foram interiorizados dentre outros procedimentos, dados e análises 

apresentados em estudos anteriores sobre as estruturas alvo de estudo. Esses permitiram, a partir da 

conjugação e integração das áreas de influência, definir a constituição de um plano sistêmico 

abrangente e integrado a saber:  

 

• Área de Influência Direta (AID); 

• Área de Influência Indireta (AII). 

 

4.3.1. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) 

Para se definir Área de Influência Direta (AID) para o Patrimônio Cultural, a qual provavelmente será 

suscetível aos efeitos do empreendimento, foi realizada uma análise das características das estruturas 

e as possíveis correlações que este instituirá no espaço geográficos (distância), físicos (particulados, 

barulho, transito local) e socioambientais (inter-relações entre o homem e o ambiente), onde a 

espacialidade sujeita aos impactos de primeira e segunda ordem dos empreendimentos determinam 

sua composição.  

  

Para a Área de Influência Direta (AID), considerando a magnitude da pesquisa, apenas 04 furos não há 

impactos diretos, já que não existem comunidades no entorno imediato e todo o processo se dará em 

área interna, sem a necessidade de tráfego por vias que passem por aglomerações. 

 

Além disso, como determina a Portaria Interministerial no 60/2015 que, para fins de presunção de 

impactos em comunidades quilombolas e indígenas em áreas não amazônicas, um raio de 10km. No 

entanto, não foram encontradas comunidades dessa categoria neste raio de abrangência. 

 

4.3.2. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) 

A Área de Influência Indireta é representada pelo município de Barão de Cocais dada a natureza local 

do empreendimento e área na qual ela está instalada. As principais influências indiretas para o município 

ocorrem em relação aos fatores econômicos da atividade minerária, aumentando assim a arrecadação 

municipal, induzindo sua aplicação em melhorias para o desenvolvimento da cidade, além de geração 

de emprego a partir de mão de obra que o município poderá disponibilizar. 
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Figura 4. Áreas de influência do meio socioeconômico 
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5. PROGRAMAS DE CONTROLE, MITIGAÇÃO, MONITORAMENTO, 
RECUPERAÇÃO E COMPENSAÇÃO 

5.1. PROGRAMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS 

A Lei n° 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabeleceu a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto até a etapa de disposição final. 

 

Pelas características da atividade, não é esperada geração significativa de resíduos. No entanto, é 

fundamental estabelecer os procedimentos para a correta gestão dos resíduos, de sua geração até a 

destinação final, indicando as normas de coleta, triagem, armazenamento, reutilização, transporte, 

destinação e disposição final. 

 

Esse programa tem como objetivos: 

 

➢ Procurar não gerar resíduos; 

➢ Minimizar a geração de resíduos; 

➢ Promover a segregação dos resíduos gerados por meio da coleta seletiva; 

➢ Classificar e separar os resíduos para disposição adequada à sua classificação; 

➢ Avaliar a possível reutilização dos resíduos; 

➢ Adotar a estocagem temporária em coletores seletivos nas frentes de trabalho; 

➢ Destinar corretamente os resíduos, com todos os registros comprobatórios de tratamento e 

destinações 

 

Esse programa tem como meta promover a coleta, o armazenamento e destinação adequadas de todos 

os resíduos gerados pela Pesquisa Mineral Córrego da Onça. 

 

Os indicadores ambientais são os meios pelos quais se faz possível verificar a efetividade do programa, 

são eles: 

 

• Limpeza e organização das frentes de atividade; 

• Conformidade com a prática de coleta seletiva; 

• Conformidade com a legislação aplicável. 

 

A partir da gestão adequada dos resíduos, espera-se que haja: 

 

• Minimização da geração de resíduos; 

• Priorização do reuso e/ou do reprocessamento dos resíduos gerados; 

• Adequado gerenciamento dos resíduos, envolvendo coleta, armazenamento, reutilização, 

destinação e disposição final; 

• Correta destinação dos resíduos, de acordo com suas características, com os devidos 

comprovantes de destinação. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 

PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA 

   
 

 

EIA – PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA  página 55 

5.2. PROGRAMA DE CONTENÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS  

Na etapa de instalação, haverá a supressão da cobertura vegetal e decapeamento do solo. Isso implica 

em revolvimento e exposição dos solos, alterando pontualmente o escoamento pluvial, que poderá 

ocasionar focos erosivos, justificando a execução desse programa.  

 

Esse programa tem como objetivo destinar corretamente o escoamento pluvial, implementando 

dispositivos adequados ao controle do escoamento pluvial, evitando focos erosivos, o carreamento de 

sólidos e a alteração da qualidade das águas dos cursos d’água a jusante. 

 

A meta desse programa é que não ocorra nenhuma desconformidade na área diretamente afetada que 

possa ocasionar focos erosivos ou instabilidades que venham comprometer as áreas de entorno, 

garantindo a eficiência das medidas de controle adotadas e a estabilidade das áreas expostas ao longo 

dos acessos e praças de sondagem. 

 

A partir de inspeções rotineiras, será avaliada a ocorrência de focos erosivos, trincas ou outros sinais 

de instabilidade geotécnica, a suficiência dos sumps, leiras, saídas d’água e outros mecanismos 

utilizados. Qualquer ocorrência será devidamente registrada, com a definição das medidas corretivas 

que deverão ser adotadas, sendo acompanhadas até sua liberação pelo gestor ambiental, com todo o 

registro necessário.  

 

Nas ocasiões de precipitação pluviométrica, serão estabelecidas inspeções pós-eventos para avaliar a 

ocorrência de algum foco erosivo e a necessidade de medidas corretivas e adicionais imediatas. 

 

Espera-se que com a adoção dos sistemas propostos em projeto de direcionamento do escoamento 

pluvial e contenção de sedimentos, somado aos acompanhamentos e adoção de eventuais medidas 

corretivas e ainda ao fato do curto período de exposição das áreas e dimensão das áreas afetadas, 

espera-se que não ocorra carreamento de sólidos e formação de processos erosivos, o que será 

verificado através das inspeções das áreas a jusante. 
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5.3. PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA SUPRESSÃO, AFUGENTAMENTO, 
EVENTUAL RESGATE E/OU SALVAMENTO DE FAUNA 

A Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça irá interferir em uma área de 0,2631 ha ocupada por 

Floresta Estacional Semidecidual. Para abertura dos acessos e das praças de sondagem, será realizada 

a supressão da cobertura vegetação e decapeamento do solo. Neste contexto, a etapa de instalação 

representa a de maior potencial de repercussões negativas para a fauna.  

 

Embora as características do projeto mostrem intervenções de caráter pontual em área de reduzida e 

que será reabilitada ao final das sondagens, torna-se fundamental prever mecanismos que minimizem 

a perda de indivíduos da fauna residente e em trânsito.  

 

Algumas espécies que potencialmente podem ocorrer nestes ambientes possuem baixa capacidade de 

locomoção, desta forma, necessitam de auxílio para deixarem a área, ou mesmo, serem salvas. Destes, 

cabe citar os anfíbios, répteis, animais de hábito fossorial e pequenos mamíferos não voadores que 

geralmente se escondem em meio à vegetação, pedras ou troncos caídos, sendo assim é necessário o 

adequado manejo destes indivíduos, sempre que necessário. 

 

A atividade será desenvolvida por biólogo, com apoio, conforme necessidade, de veterinário. com 

treinamento prévio da equipe de afugentamento e resgate eventual. O salvamento será previsto 

somente quando ocorrer o resgate de algum indivíduo que apresente algum estado de debilitação.  

 

O programa prevê o resgate e translocação de colmeias de abelhas nativas sem ferrão para as 

proximidades em condições semelhantes às observadas do local de origem.  

 

O programa de Afugentamento de Fauna será executado antes e durante a retirada da vegetação, 

considerando que alguns indivíduos podem apresentar dificuldade para se deslocar, devido aos 

diferentes comportamentos naturais de cada espécie. São previstas as seguintes atividades: 

 

• Capacitação da equipe; 

 

• Vistoria prévia de planejamento; 

 

• Realização do afugentamento, resgate e/ou salvamento prévio e acompanhamento da 

supressão vegetal; 

 

• Destinação da fauna resgatada. 

 

Espera-se com o programa de afugentamento da fauna e eventual resgate que, a partir do levantamento 

prévio de cada trecho e o acompanhamento criterioso das atividades de instalação, haja o correto 

afugentamento passivo da fauna e não ocorra a perda de nenhum indivíduo da fauna, realizando o 

resgate quando necessário, bem como o tratamento veterinário caso o espécime resgatado demonstre 

não estar apto à soltura. 
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5.4. PROGRAMA DE RESGATE DA FLORA, REMOÇÃO E ARMAZENAMENTO DO 
TOP SOIL 

A área de interferência do Projeto de Pesquisa Mineral Córrego da Onça é reduzida, mas verifica-se 

presença de Floresta Estacional Semidecidual. 

 

Além disso, a ADA encontra-se em região considerada de importância biológica e prioridade para 

conservação da biodiversidade.  

 

Esse programa torna-se, portanto, primordial para permitir, na etapa de desativação das praças e 

acessos, uma recomposição adequada das áreas afetadas, visto que o resgate da flora tem como 

objetivo minimizar os impactos adversos ocasionados pela supressão de exemplares da flora, através 

do resgate de parte de indivíduos, propágulos de espécies nativas presentes ao longo dos acessos e 

nas praças de sondagem. Com o mesmo objetivo serão previstos a remoção e o armazenamento do top 

soil, a ser utilizado no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, auxiliando na reabilitação das áreas 

interferidas, na etapa de desativação. 

 

Considerando o dinamismo do projeto, onde haverá concomitância das etapas, essa movimentação do 

material entre as áreas em etapa de instalação para outras em etapa de desativação permitirá acelerar 

os processos de reabilitação das áreas, utilizando o próprio material retirado na ADA. 

 

Após a demarcação dos acessos e praças pela equipe de topografia, antes do início da supressão, será 

realizado o resgate da flora. Essa fase, envolverá a coleta de diferentes espécies observadas nas áreas, 

consideradas importantes de serem preservadas, para as arbóreas serão coletadas sementes e/ou 

propágulos em suas proximidades. Neste sentido, profissional especialista, partindo do diagnóstico 

realizado, executará uma varredura criteriosa dos acessos e praças de sondagem e acessos projetados, 

antes da intervenção, demarcando todas as espécies que deverão ser resgatadas.  

 

No resgate da flora, será priorizado o resgate de sementes, plântulas, exemplares arbustivos e 

herbáceos inteiros e epífitas. Os indivíduos, preferencialmente de 15,0 a 20,0 cm de altura, deverão ser 

extraídos cuidadosamente do solo, para que as raízes não sejam danificadas. As plântulas com raízes 

muito longas serão podadas antes do seu replantio. Para os indivíduos adultos, serão anotadas suas 

coordenadas e sinalizado o norte no espécime coletado para, quando for reintroduzido, seja priorizado 

seu retorno ao seu local de origem, na mesma posição em relação ao sol. 

 

Serão coletados os propágulos encontrados em condições de propagação, assim como indivíduos 

adultos (epífitas) que serão translocados para outras áreas de interesse, podendo ser áreas ao lado da 

área de supressão ou áreas em etapa de desativação. A qualidade do resgate está diretamente 

relacionada aos cuidados na hora da execução. 

 

A coleta dos propágulos originados de formações florestais seguirá as seguintes diretrizes: 

 

• Escolha das árvores porta semente a partir das suas características fitossanitárias e fisiológicas; 

• Coleta de sementes; 

• Coleta das plântulas colonizadoras do sub-bosque; 

• Coleta de demais propágulos localizados nestas regiões (tubérculos, bulbos, raízes, estacas, 

etc.). 

 

 

O resgate contemplará a maior variedade possível de espécies e formas de propagação, nos diversos 
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locais, considerando a representatividade e disponibilidade de cada espécie. Para espécies arbóreas e 

arbustivas, será realizada a coleta de sementes e frutos, e outras formas de propagação, como estacas, 

mudas e transplante. Para as epífitas, as plantas serão retiradas cuidadosamente e, sempre que 

possível, com as hospedeiras e transplantadas em locais preservados. 

 

A seleção de espécies vegetais para o resgate será orientada pela lista das espécies do levantamento 

florístico e fitossociológico descrito no diagnóstico de flora do EIA (dados primários) e no Projeto de 

Intervenção Ambiental (PIA) da Pesquisa Mineral Córrego da Onça, seguindo a lista de prioridades, 

como espécies ameaçadas e endêmicas.  

 

O material coletado será armazenado nas proximidades ou imediatamente utilizado nas áreas já em 

processo de desativação. Para tal, será escolhido previamente local adequado, onde será instalada uma 

cobertura de sombrite para conservação do material até sua utilização nas atividades do PRAD. O 

especialista definirá a necessidade de irrigação desse material e a periodicidade, o que será executado 

com o auxílio do caminhão pipa que realizará a aspersão d’água dos acessos e fornecerá água para as 

praças de sondagem. 

 

Em relação ao top soil, com a coordenação do especialista, na etapa inicial do decapeamento do solo, 

haverá a remoção do top soil, com o auxílio de trator de esteira ou equipamento similar, e seu 

armazenamento será realizado em leiras próximo às áreas de intervenção.  

 

Para armazenamento do top soil, serão considerados os seguintes procedimentos: 

 

- Armazenar em leiras ou pilhas individuais de 5 a 8 m³, com altura até 1,5 m; 

- Material deve ser mantido solto, sem compactação; 

- Caso o material não seja utilizado em médio prazo, deverá ser promovido seu revolvimento, para 

permitir sua aeração e a preservação da atividade biológica; 

- Caso necessário, dependendo das condições topográficas do local de armazenamento, que 

preferencialmente deverá ser mais plano, e o período de armazenamento, deverá ser prevista a 

drenagem do entorno da pilha e a proteção da pilha, para evitar perda de solo e de nutrientes por 

lixiviação e erosão. 

 

O especialista, após avaliação local, poderá indicar o uso imediato do top soil de determinada praça em 

instalação para outra em processo de desativação ou o seu armazenamento temporário até sua efetiva 

utilização. 
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5.5. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS – PRAD 

O processo de licenciamento do Projeto de Pesquisa Mineral Córrego da Onça envolve a abertura de 

acessos, retirada parcial da cobertura vegetal (estradas rústicas) e a abertura de praças de sondagem. 

 

As áreas suprimidas demandam sua cobertura de forma efetiva para evitar processos erosivos, 

carreamento de sólidos, assoreamento de cursos d’água e risco para as diferentes estruturas, além de 

serem fontes de poeira, justificando assim sua recuperação. 

 

Nesse sentido, como forma de gerenciar e executar a recuperação das áreas afetadas que sofreram o 

impacto previsto, dentro de seus controles intrínsecos, o Projeto Córrego da Onça prevê a execução do 

Programa de Recuperação de Áreas Degradas (PRAD) para a área diretamente afetada. 

 

O projeto compreende a abertura de praças de sondagens, contendo quatro (4) furos, de profundidade 

estimada entre 150 e 300 m, demandando a abertura de praças de 10×10m (100 m²) e acessos com 

seis (6) metros de largura, o que representará uma intervenção de aproximadamente 0,2631 ha. 

 

A supressão vegetal e decapeamento do solo podem remover/reduzir a quantidade de matéria orgânica 

presente na superfície do solo, com a consequente redução na agregação das partículas. Além disso, 

pode alterar a porosidade superficial do solo, que tende a diminuir com a profundidade do perfil, bem 

como provocar o revolvimento dos horizontes/camadas pedológicas e enfraquecimento da estrutura dos 

agregados. A movimentação de máquinas, equipamentos e veículos também pode provocar a 

compactação das camadas/horizontes superficiais do solo, reduzindo a capacidade de infiltração de 

água e aumentando o escoamento superficial pluvial. 

 

Esse impacto foi considerado baixo, com execução em curto prazo, não extrapolando a etapa de 

implantação, dado que a atividade de Pesquisa Mineral será concluída simultaneamente com a sua 

reabilitação, ocorrendo apenas dentro dos limites da Área Diretamente Afetada. 

 

Para evitar a exposição do solo às intempéries da natureza, assim que forem atingidos os limites de 

projeto de cada estrada de acesso e praça de sondagem, será realizada a imediata e simultânea 

recomposição e recuperação de sua face com a deposição em camadas de topsoil oriundas dos locais 

de supressão. Essa técnica será executada com o auxílio de caminhões e retroescavadeira e posterior 

acabamento com auxiliares e enxadas, se necessário. 

 

A definição de reposição por topsoil é denominada por realocação do material do mesmo local 

proveniente da raspagem do solo no momento da abertura dos acessos e praças nas áreas diretamente 

afetadas (ADA. As áreas selecionadas para a reposição vegetal serão as próprias áreas suprimidas para 

o projeto, ou seja, o mesmo material genético. A reposição de topsoil é uma técnica amplamente 

utilizada na reposição florestal pois é acompanhada de resultados eficazes, principalmente quando sua 

origem são áreas nativas e em projetos de curta duração, podendo o topsoil ser armazenado no próprio 

local em forma de leiras. 

 

Outra técnica também a ser utilizada para reposição dessas áreas é a chuva de sementes, uma vez que 

existem fragmentos naturais adjacentes às áreas de intervenção. Essa técnica é utilizada para a 

reposição florestal pois propicia uma maior variabilidade genética das populações, haja vista que essas 

sementes são provenientes de forma natural (diásporos e propágulos) das matas marginais. 

 

Contudo, para que os diásporos dispersados naturalmente tenham sucesso, é preciso o oferecimento 

de condições necessárias para a germinação e o estabelecimento das novas plantas, dado pelas ações 
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de reposição, tanto por meio da deposição de topsoil quanto a chuva de sementes. Além disso, é 

importante atentar-se em relação à proliferação exagerada de espécies pioneiras dominantes. No 

entanto, a contenção e controle dessas espécies pode ser feita de maneira natural via competição 

ecológica, uma vez que a área provém de um fragmento natural. 

 

Para as áreas de abertura de acesso, serão previstas leiras para guiar a água pluvial bem como a 

proteção do solo ao longo de toda declividade da estrada. Utilizar-se-á também de sumps de 

armazenamento a jusante para conter o escoamento e sedimentos que porventura forem carreados. 

Contudo, vale ressaltar que as atividades deste projeto estão previstas para ocorrer durante o período 

de seca na região, o que diminui consideravelmente este impacto. 

 

Nas áreas de movimentação de terra mais significativa, serão previstas leiras de proteção em solo, com 

sumps a montante para conter o escoamento e sedimentos porventura carreados. 

 

Consorciado à recomposição da cobertura vegetal, será instalado sistema de drenagem superficial com 

canaletas, caixas de passagem, descidas d’água em degraus e soleiras de dispersão junto aos 

lançamentos, a serem implementados segundo os projetos de cada estrutura 

 

Ainda, juntamente com a recomposição da cobertura vegetal, será instalado sistema de drenagem 

superficial com canaletas, caixas de passagem, descidas d’água em degraus e soleiras de dispersão 

junto aos lançamentos, a serem implementados segundo os projetos de cada estrutura. 

 

Dessa forma, as medidas de controle têm potencial efeito significativo para controlar e anular o impacto, 

extinguindo majoritariamente seus efeitos, podendo vir a ser muito significativo, anulando por completo 

seus efeitos no médio/longo prazo, quando o PRAD se desenvolver. 
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5.6. PROGRAMAS E MEDIDAS DE MEIO SOCIOECONÔMICO 

Em função das características da atividade, do diagnóstico desenvolvido e da avaliação de impactos do 

meio socioeconômico, não são previstos programas e medidas exclusivos do meio socioeconômico, 

sendo considerado a inclusão de treinamentos de educação ambiental e orientações para eventuais 

necessidades de comunicação com a população de Barão de Cocais e comunidades de entorno do 

projeto no Programa de Gestão Ambiental da Atividade.  

 

Essas orientações deverão ser realizadas pela equipe responsável pelo setor de comunicação social e 

educação ambiental da VALE, devendo essa mesma equipe especializada dar o suporte nos 

treinamentos previstos e por ocasião de qualquer necessidade de comunicação junto à população. 
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5.7. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS 

5.7.1. INTERFERÊNCIA NO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

A compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica, em função da supressão de vegetação 

primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, é estabelecida pelos artigos 17 

e 32 da Lei Federal nº 11.428/2006, nos artigos 26 e 27 do Decreto n° 6.660/2008, no artigo 2 da 

Portaria IEF n° 30/2015, bem como pelo artigo 49 do Decreto Estadual Nº 47.749/2019, conforme 

apresentado abaixo: 

Art. 17.  “O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios 

médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam 

condicionados à compensação ambiental, na forma da destinação de área equivalente à 

extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 

hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos 

art. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou região 

metropolitana”. 

Art. 32. “A supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio de 

regeneração para fins de atividades minerárias somente será admitida mediante:  

II - adoção de medida compensatória que inclua a recuperação de área equivalente à 

área do empreendimento, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 

hidrográfica e sempre que possível na mesma micro bacia hidrográfica, independentemente do 

disposto no art. 36 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.” 

Art. 49 – Para fins de cumprimento do disposto no art. 17 e no inciso II do art. 32 da 

Lei Federal nº 11.428, de 2006, o empreendedor deverá, respeitada a proporção estabelecida 

no art. 48, optar, isolada ou conjuntamente, por: 

I – destinar área, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma 

bacia hidrográfica de rio federal, sempre que possível na mesma sub-bacia hidrográfica e, nos 

casos previstos nos arts.30 e 31 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, em áreas localizadas no 

mesmo município ou região metropolitana, em ambos os casos inserida nos limites geográficos 

do Bioma Mata Atlântica; 

II – destinar ao Poder Público, área no interior de Unidade de Conservação de domínio 

público, pendente de regularização fundiária, inserida nos limites geográficos do bioma Mata 

Atlântica, independente de possuir as mesmas características ecológicas, desde que localizada 

na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, 

na mesma sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade da área possuir 

vegetação nativa característica do Bioma Mata Atlântica, independentemente de seu estágio de 

regeneração (...). 

 

Diante do exposto, para cumprimento da referida compensação, deve-se dar em atendimento à Lei n° 

11.428/2006 e formas descritas nos artigos 26 e 27 do Decreto n° 6.660/2008: 

Art. 26. Para fins de cumprimento do disposto nos arts. 17 e 32, inciso II, da Lei nº 

11.428, de 2006, o empreendedor deverá: 

I - destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conservação, com as 

mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na 

mesma microbacia hidrográfica [...] 
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II - destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior de unidade 

de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma 

bacia hidrográfica, no mesmo Estado e, sempre que possível, na mesma microbacia 

hidrográfica.  

§ 1º Verificada pelo órgão ambiental a inexistência de área que atenda aos requisitos 

previstos nos incisos I e II, o empreendedor deverá efetuar a reposição florestal, com espécies 

nativas, em área equivalente à desmatada, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível 

na mesma microbacia hidrográfica. 

Art. 27. A área destinada na forma de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 26, poderá 

constituir Reserva Particular do Patrimônio Natural, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.985, de 

18 de julho de 2000, ou servidão florestal em caráter permanente conforme previsto no [...] 

Código Florestal. 

Conforme apresentado ao longo do documento, as intervenções previstas em vegetação classificada 

como estágio médio de regeneração compreendem um total de 0,2631 ha. 

 

Tabela 38. Áreas de intervenção e áreas de compensação (artigos 17 e 32 da Lei n° 11.428/2006) 

Classe de Uso do Solo 
Área (ha) 

Intervenção Art. 17 Art.32 

Floresta Estacional Semidecidual - estágio médio 0,2631 0,2631 0,2631 

Total 0,2631 0,5262 

Deste modo, em atendimento às normas vigentes, será destinada como compensação florestal de Mata 

Atlântica uma área total de 0,5262 ha sob o molde das legislações vigentes. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 

PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA 

   
 

 

EIA – PROJETO PESQUISA MINERAL CÓRREGO DA ONÇA  página 64 

5.7.2. COMPENSAÇÃO FLORESTAL (LEI 20.922/2013 DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS-ART. 75) 

Para os empreendimentos minerários que dependam da supressão de vegetação nativa, a Lei Estadual 

nº 20.922/2013 impõe, no seu art. 75, a incidência da compensação minerária, conforme se constata: 

Art. 75. “O empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa 

fica condicionado à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua 

a regularização fundiária e a implantação de Unidade de Conservação de Proteção Integral, 

independentemente das demais compensações previstas em lei. 

§ 1º A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será inferior 

àquela que tiver vegetação nativa suprimida pelo empreendimento para extração do bem 

mineral, construção de estradas, construções diversas, beneficiamento ou estocagem, 

embarque e outras finalidades”. 

 § 2º O empreendimento minerário em processo de regularização ambiental ou já 

regularizado que ainda não tenha cumprido, até a data de publicação desta Lei, a medida 

compensatória instituída pelo art. 36 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, continuará 

sujeito ao cumprimento das obrigações estabelecidas no artigo citado. 

 

O Decreto Estadual nº 47.749/2019, que regulamenta a Lei Estadual, apresenta, em seu art. 64 as 

formas de compensação e o empreendedor poderá atuar, conforme apresentado a seguir: 

Art. 64. “A compensação a que se refere o §1º do art. 75 da Lei nº 20.922, 

de 2013, implica na adoção, por parte do empreendedor, de medida compensatória 

florestal que vise à: 

I – destinação ao Poder Público de área localizada no interior de Unidade de Conservação 

de Proteção Integral pendente de regularização fundiária ou sua ampliação; 

II – execução de medida compensatória que vise à implantação ou manutenção de 

Unidade de Conservação de Proteção Integral, conforme critérios a serem definidos em ato 

normativo específico do IEF”. 

Diante do exposto, para o presente projeto haverá a necessidade de intervir em uma área de 0,2631 

ha de vegetação nativa (Tabela 39). 

 

Tabela 39. Compensação devido à intervenção prevista no Artigo 75 da Lei Estadual 20.922/2013 

Classe de Uso do Solo 
Área (ha) 

Intervenção / ART. 75 

Floresta Estacional Semidecidual  0,2631 

Total 0,2631 

Deste modo, em atendimento ao art. 75 da Lei Estadual nº 20.922/2013, e ao item II do art. 64 do 

Decreto Estadual nº 47.749/2019, a Vale S.A apresentará proposta de compensação florestal minerária 

correspondente à área de vegetação nativa a ser suprimida, através da destinação de recursos 

financeiros necessários a implantação ou manutenção de Unidades de Conservação de Proteção 

Integral, conforme determina a legislação vigente. 
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5.7.3. ESPÉCIES AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO E IMUNES DE CORTE 

 

O Art. 27 da Lei nº 12.651/2012 estabelece que nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a 

supressão de vegetação que abrigue espécie da flora ou da fauna ameaçada de extinção ou espécies 

migratórias, dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a 

conservação da espécie. 
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5.7.4. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

 

As intervenções necessárias a implantação do projeto não prevê intervenção em áreas de preservação 

permanente - APP, não sendo necessária a compensação prevista na Resolução CONAMA Nº 369/2006, 

e artigo 75 do Decreto Estadual 47.749/2019. 
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5.7.5. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL – SNUC 

 

Em relação à compensação ambiental, o Decreto Estadual 45.629/2011 (que altera o de número 

45.175/09) estabelece a metodologia de gradação de impactos ambientais e procedimentos para fixação 

e aplicação da compensação ambiental, em consonância ao art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000. 

  

Estabelecendo em seu artigo 2º que: “Incide a compensação ambiental nos casos de licenciamento de 

empreendimentos considerados, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório – EIA/RIMA, como causadores de significativo impacto ambiental pelo órgão ambiental 

competente”.  

 

Para fins do cálculo da compensação prevista na Lei Federal nº 9.985, de 2000, em atendimento ao que 

determina o Termo de Referência para elaboração do presente Estudo de Impacto Ambiental é 

apresentado em planilha o cálculo do grau de impacto do presente Projeto de Pesquisa Mineral, 

conforme anexo do Decreto Estadual nº 45.175, de 2019. 

 

Nesse sentido, conforme a referida lei, o Grau do Significativo Impacto Ambiental (GI) possui a seguinte 

definição: valor percentual obtido pelo somatório dos fatores Relevância, acrescido dos valores relativos 

aos fatores Temporalidade e Abrangência, limitado a 0,5%: GI=FR+(FT+FA). 

 

O Fator de Relevância – FR possui a seguinte definição: critérios que permitem avaliar o grau de 

comprometimento do meio ambiente pelo empreendimento, por meio da identificação e valoração dos 

impactos negativos manifestados. 

 

O Fator de Temporalidade - FT possui a seguinte definição: critério que permite avaliar a persistência 

do comprometimento do meio ambiente pelo empreendimento. 

 

O Fator de Abrangência - FA possui a seguinte definição: critério que permite avaliar a distribuição 

espacial do comprometimento do meio ambiente pelo empreendimento. 

 

A seguir são apresentadas as tabelas dos fatores que definem o grau de impacto e o resultado final de 

valoração para o projeto em tela. 
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Tabela 40. Fator de Relevância 

 

Fatores de Relevância Valoração (%) Incidência no Projeto 

Interferência em áreas de ocorrência de espécies ameaçadas de extinção, 
raras, endêmicas, novas e vulneráveis e/ou em áreas de e reprodução, de 

pousio e de rotas migratórias 
0,075 X 

Introdução ou facilitação de espécies alóctones (invasoras) 0,01 - 

Interferência/supressão de vegetação, acarretando 
fragmentação 

ecossistemas 
especialmente 

protegidos (Lei nº 
14.309) 

0,05 - 

outros biomas 0,045 - 

Interferência em cavernas, abrigos ou fenômenos cársticos e sítios 
paleontológicos 

0,025 - 

Interferência em UCs de proteção integral, seu entorno (10km) ou zona de 
amortecimento 

0,1 - 

Interferência em áreas prioritárias para a 
conservação, conforme "Biodiversidade em Minas 

Gerais - Um Atlas para sua Conservação" 

Importância 
Biológica Especial 

0,05 X 

Importância 
Biológica Extrema 

0,045 - 

Importância 
Biológica Muito 

Alta 
0,04 - 

Importância 
Biológica Alta 

0,035 - 

Alteração da qualidade físico-química da água, do solo ou do ar 0,025 X 

Rebaixamento ou soerguimento de aqüíferos ou águas superficiais 0,025 - 

Transformação ambiente lótico em lêntico 0,045 - 

Interferência em paisagens notáveis 0,03 X 

Emissão de gases que contribuem efeito estufa 0,025 X 

Aumento da erodibilidade do solo 0,03 X 

Emissão de sons e ruídos residuais 0,01 X 

Somatório  0,245% 

 

 

Tabela 41. Fator de Temporalidade 

 

Duração Valoração (%) Incidência no Projeto 

Imediata - 0 a 5 anos 0,05 X 

Curta -> 5 a 10 anos 0,065 - 

Média ->10 a 20 anos 0,085 - 

Longa ->20 anos 0,1 - 

Somatório 0,05% 
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Tabela 42. Fator de Abrangência 

 

Localização Valoração (%) Incidência no Projeto 

Área de Interferência Direta (1) 0,03 X 

Área de Interferência Indireta (2) 0,05 - 

Somatório 0,03% 

(1) área de interferência direta - até 10Km da linha perimétrica da área principal do 
empreendimento, onde os impactos incidem de forma primária; e 

(2) área de interferência indireta - abrangência regional ou da bacia hidrográfica na qual se insere o 
empreendimento, onde os impactos incidem de forma secundária ou terciária. 

Assim, somando os fatores de relevância (0,245), temporalidade (0,05) de abrangência (0,03) obtêm-

se um Grau de Impacto (GI) de 0,325%.
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6. PROGNÓSTICO AMBIENTAL  

Conforme premissas técnicas e da legislação associada à elaboração do Estudo de Impacto Ambiental 

torna-se importante analisar e descrever o cenário realização e de não realização do empreendimento 

após a realização do diagnóstico ambiental, análise integrada, avaliação de impactos ambientais – AIA 

– e definição dos programas ambientais, no presente caso com destaque para a necessidade de 

supressão de mata atlântica.  

 

6.1. CENÁRIO AMBIENTAL NA HIPÓTESE DE NÃO REALIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO 

Por se tratar de área coberta por Mata Atlântica, protegida por lei, onde a alteração do uso e ocupação 

do solo somente pode ser autorizado para atividades específicas e que possuam utilidade pública ou 

interesse social, e ainda considerando a aptidão restrita para essas atividades, observa-se a tendência 

da área se manter preservada com sua cobertura natural evoluindo conforme a própria dinâmica de seu 

entorno, podendo dessa forma sofrer pressão negativa de atividades antrópicas e crescimento 

populacional da região, assim como pressão positiva de ações voltadas para preservação e conservação 

ambiental, seja por parte do poder público, seja por parte dos empreendedores e comunidades 

presentes no entorno. 

 

Dessa forma, na hipótese de não implantação do empreendimento a tendência para a área de estudo 

é de manter-se preservada e sob influência das atividades de mineração, as quais são desenvolvidas 

desde o século passado na região, assim como das atividades de silvicultura e da evolução 

socioeconômica regional.  

 

6.2. CENÁRIO AMBIENTAL NA HIPÓTESE DE REALIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO 

Na hipótese de realização da pesquisa mineral, observa-se alteração temporária no uso do solo para 

viabilizar as instalações das praças e sondagens e acessos. Contudo, por se tratar de área coberta por 

Mata Atlântica, com compensações legalmente instituídas para intervenções autorizadas, assim como 

outras compensações, em especial a minerária, também legalmente instituída e ainda considerando a 

reversibilidade da atividade, a qual tem caráter temporário, sendo prevista a reabilitação das áreas onde 

ocorrerão supressão de vegetação nativa para condições semelhantes às originais, observa-se a 

tendência da área se manter preservada após a conclusão das atividades de recomposição da vegetação 

nativa, com sua cobertura natural evoluindo conforme a própria dinâmica de seu entorno, podendo 

dessa forma sofrer pressão negativa de atividades antrópicas e crescimento populacional da região, 

assim como pressão positiva de ações voltadas para preservação e conservação ambiental, seja por 

parte do poder público, seja por parte dos empreendedores e comunidades presentes no entorno. 

 

Contudo, observa-se como projeção futura dois cenários distintos, no primeiro deles, caso a pesquisa 

mineral indique a inviabilidade para lavra de minério na área, observa-se potencial de tendência para o 

mesmo cenário futuro observado na hipótese não realização da atividade, contudo, para o segundo 

cenário, caso a pesquisa mineral indique a viabilidade da área para lavra de minério, observa-se a 

tendência para alteração definitiva do uso e cobertura do solo na área diretamente afetada.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Pesquisa Mineral Projeto Córrego da Onça compreende um empreendimento de intervenções 

localizadas e de curta duração. Como demonstrado, o planejamento da atividade prevê as etapas de 

instalação, operação e desativação permitindo que o projeto represente uma alteração temporária e 

reversível, possibilitando seu retorno para condições semelhantes às observadas anteriormente. 

 

A partir da caracterização do projeto e observando o diagnóstico dos meios físico, biótico e 

socioeconômico, foi possível elencar os prováveis impactos ambientais e sua magnitude. 

 

Neste contexto, foram propostas uma série de medidas de controle, mitigação, recuperação e de 

compensações, que se pretendem efetivas. Muitos impactos avaliados são potenciais e quando 

observados a partir dos controles intrínsecos, adotados usualmente nas campanhas de sondagem, 

somados às medidas propostas, verifica-se que será possível evitá-los ou minimizá-los de forma 

significativa, mantendo sua magnitude baixa ou até mesmo insignificante. 

 

Para os impactos associados à supressão da cobertura vegetal nativa, o Programa de Acompanhamento 

da Supressão, Afugentamento e Resgate da Fauna e o Programa de Resgate da Flora, consorciados 

com o Programa de Recomposição de Áreas Degradadas, possibilitará uma minimização desse impacto 

e a restauração ecológica adequada das áreas interferidas. Além disso, serão adotadas todas as ações 

compensatórias de acordo com os preceitos legais. Avalia-se que tais medidas serão adequadas à 

preservação e à reabilitação do importante patrimônio ambiental representado pela biodiversidade 

nativa da região e, em especial, da área diretamente afetada - ADA. 

 

Em vista dessas considerações, desde que os controles intrínsecos, programas e medidas propostos nos 

Estudos Ambientais (Estudo de Impacto Ambiental, EIA e Plano de Controle Ambiental, PCA) sejam 

efetivamente colocados em prática, observa-se capacidade apropriada para se evitar ou mitigar 

adequadamente os impactos ambientais avaliados, conduzindo para a viabilidade ambiental do Projeto 

Pesquisa Mineral Córrego da Onça.  
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